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PREGÃO ELETRÔNICO TCE Nº 04/2019 

PROCESSO nº 1232-0200/19-5
Torno público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a licitação na modalidade “PREGÃO”, na forma eletrônica, do tipo "MENOR PREÇO", para contratação de empresa especializada a fim de realizar serviços de desenvolvimento de sistemas de informação, conforme as especificações deste Edital.

O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, das Resoluções TCE n. 865, de 23 de outubro de 2009 e 980, de 04 de junho de 2013 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e nos seus anexos.

As empresas que desejarem participar do referido “PREGÃO” devem acessar o sítio www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas junto a Seção de Cadastro da CELIC (Central de Licitações/RS), podendo ser acessada pelo sítio www.celic.rs.gov.br.
Esta licitação é do tipo Menor Preço 

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Pregão a contratação de empresa especializada a fim de realizar serviços de desenvolvimento de sistemas de informação ao Tribunal de Contas do Estado, conforme as especificações constantes no Anexo I.
1.2. Vigência contratual: 12 (doze) meses, a partir da publicação da súmula contratual na Imprensa Oficial, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

1.3. Dúvidas quanto ao objeto podem ser sanadas na Supervisão de Informática - SINF, pelo telefone (51) 3214-9828.

1.4. Na etapa de Julgamento da Proposta (item 7º), a empresa vencedora da disputa de lances deverá enviar:

a) Proposta final atualizada (conforme Anexo II); e

b) comprovação de que o preço proposto é exequível (item 7.3.8 do Anexo I), através dos seguintes documentos:

b.1) declaração (modelo 1 do Anexo III) de que a média dos salários pagos aos seus funcionários prestadores está de acordo com os critérios de exequibilidade discriminados no Anexo I do edital, em especial os itens 7.3.5 a 7.3.8; ou

b.2) declaração (modelo 2 do Anexo III) de que a média dos salários pagos aos seus funcionários prestadores não está de acordo com os critérios de exequibilidade discriminados no Anexo I do edital (em especial os itens 7.3.5 a 7.3.8) mas GARANTE a exequibilidade do valor proposto, comprovada através dos contratos, atestados e evidências em anexo, em condições similares ao objeto desta contratação.  

1.4.1. A fim de ser presumida exequível, o valor total de cada item deverá ter a seguinte variação percentual em relação ao valor total, conforme item 4.3.2.2 e o Anexo I, em especial os itens 7.1.8 e 7.1.9.
1.4.1.1. Caso o percentual seja diferente, cabe à licitante demonstrar a exequibilidade do contrato pelo valor proposto, durante a etapa de Julgamento de Propostas através de contratos, atestados, evidências e outros (item 7.1.9 do Anexo I).

1.5. A vistoria técnica é facultativa. Caso o licitante deseje realizá-la, deverá ser nos termos do item 7.5 do Anexo I.
1.5.1. Será de responsabilidade do contratado a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação do local de execução do objeto.
2. DO CALENDÁRIO
2.1. O edital será divulgado no dia 15/02/2019.
2.2. Data/Hora limite para recebimento de propostas: 02/04/2019, às 09h30.
2.3. Data/Hora da abertura das propostas: 02/04/2019, às 09h31.
2.4. Data/Hora da disputa: 02/04/2019, às 10h30.

2.5. Formalização de consultas/impugnações/recursos: selc@tce.rs.gov.br
2.6. Endereço Eletrônico: http://www.pregaobanrisul.com.br/
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas interessadas, que estejam credenciadas junto à Seção de Cadastro da CELIC (Central de Licitações/RS), podendo ser acessada pelo sítio www.celic.rs.gov.br, e que atendam todas as exigências editalícias.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.

3.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital sem prejuízo às demais cominações legais.

3.5. Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas enquadram-se nessa(s) categoria(s).

3.5.1. A ausência da declaração, naquele momento, significará a desistência da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.

3.6. Não poderão participar deste Pregão licitantes:

a) suspensas de participar de licitação ou impedidas de contratar com este Tribunal, com fulcro no art. 87, III, Lei Federal nº 8.666/93;

b) sob processo de falência, dissolução ou liquidação;

c) declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública em qualquer esfera de governo, com fulcro no art. 87, IV, Lei Federal nº 8.666/93;

d) impedidas de licitar e contratar com o Estado do Rio Grande do Sul, com fulcro no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

e) proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei Federal nº 9.605/98;

f) proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/92; 

g) cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste Pregão;

h) que possuam, no quadro da empresa, sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro do Tribunal de Contas, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus Conselheiros, dos Auditores Substitutos de Conselheiros, do Procurador do Ministério Público de Contas e dos Adjuntos de Procurador.

3.7.  Fica vedada também a participação de empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal de Contas (TCERS), para o exercício de funções de chefia, pessoa que:

I. foi condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos casos de:

a) atos de improbidade administrativa;

b) crimes:

b.1) contra a administração pública;

b.2) contra a incolumidade pública;

b.3) contra a fé pública;

b.4) hediondos;

b.5) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;

b.6) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo;

b.7) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

b.8) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

II. praticou atos causadores da perda do cargo ou emprego público;

III. foi excluída do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial ou administrativa do órgão profissional competente;

IV. teve suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente. 

3.7.1. Não se aplicam as vedações do item I quando o crime tenha sido culposo ou considerado de menor potencial ofensivo.

3.7.2.  Deixam de incidir as vedações dos itens I a IV depois de decorridos cinco anos da:

I. extinção da punibilidade do crime respectivo, salvo em caso de absolvição pela instância superior, que retroagirá para todos os efeitos;

II. decisão que tenha ocasionado a exclusão do exercício profissional, a perda do cargo ou emprego público;

III. rejeição das contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas; ou

IV. cessação dos efeitos da suspensão dos direitos políticos.

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. A partir da publicação/divulgação deste Edital, até data e horário previstos no item 2.2, os que desejarem participar poderão encaminhar as propostas (ou retirar aquelas já enviadas) para o(s) lote(s) de interesse através do sítio eletrônico informado neste Instrumento.
4.2. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.

4.3. A proposta de preço deverá ser enviada nos termos do Anexo II, constando, sob pena de desclassificação:

4.3.1. a descrição do serviço a ser oferecido;

4.3.2. o valor da Hora de Serviço Técnico (HST) para cada função, e o valor total por item e do lote;
4.3.2.1. O valor proposto deve incluir, obrigatoriamente, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive relativos a acidentes de trabalho), fiscais, comerciais ou de qualquer natureza, vales transporte e refeição, não se admitindo, a qualquer título, acréscimo sobre o valor proposto.
4.3.2.2. A fim de ser presumida exequível, o valor total de cada item poderá ter a seguinte variação percentual em relação ao valor total, conforme o Anexo I, em especial os itens 7.1.8 e 7.1.9:
	Item
	Descrição
	Quant. estimada/
Unid
	Valor Unitário
	Valor Total do Item
	Percentual

	1
	Desenvolvimento
	16896 HST
	
	
	73% - 83%

	2
	Qualidade
	4224 HST
	
	
	7% - 17%

	3
	Teste
	8448 HST
	
	
	5% - 15%

	Valor Total 
	100%


4.3.3. o prazo de vigência do serviço, que será de 12 (doze) meses, a partir da publicação da súmula contratual na Imprensa Oficial, prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses;
4.3.4. o prazo de validade da proposta, que será ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.
4.4. Deverão constar na proposta todos os dados da empresa, tais como razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, correio eletrônico, dados da conta corrente, o nome do responsável para realizar quaisquer tratativas junto ao Tribunal de Contas, bem como o nome do responsável pela assinatura do contrato.

4.5. O upload da proposta no site www.pregaobanrisul.com.br será de total responsabilidade do licitante, o qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja visível e legível em sua integridade, em folha de tamanho A4, sem a necessidade de qualquer ação do Pregoeiro que não seja abrir e imprimir o arquivo, sob pena de desclassificação.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, quando o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas que atendam ao Edital e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos.

5.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas.

5.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances.
6. DA DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO

6.1. Aberta etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances.

6.2. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de seu registro e valor.

6.3. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema em primeiro lugar.

6.5. Durante o transcurso da disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

6.6. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.6.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos licitantes.

6.7. Findo o transcurso de 5 (cinco) minutos, o sistema emitirá aviso de que a sessão de lances será encerrada automaticamente a qualquer momento dentro dos 30 (trinta) minutos seguintes.

6.8. Encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

6.8.1. Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.8.1.1. Não ocorrerá empate se a proposta mais bem classificada já for de microempresa ou de empresa de pequeno porte.

6.8.2. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem pelo sistema, apresentar proposta de preço inferior à do primeiro colocado, sob pena de decadência do direito.

6.8.2.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem na margem de 5% (cinco por cento) referida, será realizado sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar oferta.

6.8.3. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, conforme o item anterior, serão convocadas, da mesma forma, as remanescentes que se encontrem no intervalo de valor caracterizado como empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

6.9. Será realizada negociação, se necessário, por meio do sistema, com o proponente do lance de menor valor, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.10. Iniciada a negociação pelo Pregoeiro, o licitante terá 5 (cinco) minutos para manifestar-se.

6.10.1. Decorrido o prazo sem que tenha havido resposta, o Pregoeiro encerrará a negociação e poderá reabri-la mediante pedido justificado.

6.11. O critério de julgamento de classificação das empresas: MENOR PREÇO TOTAL DO LOTE, considerada a ESTIMATIVA ANUAL DO CONTRATO.
7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

7.1. Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será aberto prazo, a critério do pregoeiro, para a empresa vencedora realizar o upload no sistema de:

a) Proposta final atualizada (conforme Anexo II); e

b) comprovação de que o preço proposto é exequível (item 7.3.8 do Anexo I), através dos seguintes documentos:

b.1) declaração (modelo 1 do Anexo III) de que a média dos salários pagos aos seus funcionários prestadores está de acordo com os critérios de exequibilidade discriminados no Anexo I do edital, em especial os itens 7.3.5 a 7.3.8; ou

b.2) declaração (modelo 2 do Anexo III) de que a média dos salários pagos aos seus funcionários prestadores não está de acordo com os critérios de exequibilidade discriminados no Anexo I do edital (em especial os itens 7.3.5 a 7.3.8) mas GARANTE a exequibilidade do valor proposto, comprovada através dos contratos, atestados e evidências em anexo, em condições similares ao objeto desta contratação.
7.1.1. A fim de ser presumida exequível a proposta, o valor total de cada item deverá respeitar a variação percentual disposta nos itens 4.3.2.2 deste edital e 7.1.8 do Anexo I.

7.1.1.2. Caso o percentual seja diferente, cabe à licitante demonstrar a exequibilidade do contrato pelo valor proposto, anexando, durante o prazo disponibilizado, contratos, atestados, evidências e outros (item 7.1.9 do Anexo I).
7.1.2. Não será aceita proposta que ultrapassar o valor de referência de cada item.

7.1.3. A pedido da empresa ou por decisão do pregoeiro, tal prazo poderá ser prorrogado.
7.2. Será desclassificada a proposta que:

a) não atender a todos os requisitos exigidos no 4º item deste Edital;

b) contiver opções alternativas quando uma delas desatender ao exigido;

c) divergir dos termos deste edital;

d) omitir-se em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; ou

e) opuser-se a qualquer dispositivo legal vigente.

7.3. Serão desconsideradas, para efeito de julgamento, vantagens não pedidas neste Edital.

7.4. Em caso de divergência entre valores numerais e valores por extenso, prevalecerão estes últimos, entre unitários e totais, os primeiros.
7.5. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.
7.6. Avaliada a amostra, quando houver, e aceita a proposta, dar-se-á seguimento à fase de habilitação, com a apresentação dos documentos, conforme o item 8º, e da proposta final original.
7.7. No caso de a proposta não ser aceita, o Pregoeiro convocará a próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances.
8. DA HABILITAÇÃO

8.1. O licitante classificado em 1º (primeiro) lugar, cuja proposta foi aceita, deverá anexar ao sistema os documentos a seguir relacionados
, no prazo de 1 (um) dia útil da comunicação do Pregoeiro:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado, ainda, de documentos de eleição de seus administradores; e registro comercial, no caso de empresa individual;

c) prova de regularidade de situação perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

d) prova de regularidade quanto aos tributos federais, abrangendo inclusive os relativos à seguridade social, e à dívida ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda;

e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, contemplando todos os tributos de competência da esfera;

f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, contemplando todos os tributos de competência da esfera; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440/2011);
h) certidão negativa de falência, expedida por cartório distribuidor da sede da licitante;
i) comprovação da qualificação econômico-financeira, demonstrada mediante apresentação do Certificado de Capacidade Relativa de Licitantes, expedido pela CAGE (Contadoria e Auditoria Geral do Estado), situada na Av. Mauá, 1155 – 4º andar, Porto Alegre – RS (Decreto Estadual nº 36.601/96 e IN CAGE nº 02/96);
i.1) Alternativamente, o licitante deverá apresentar os documentos constantes no caput do art. 4º do Decreto Estadual nº 36.601/96, a fim de a análise ser realizada por este órgão.
j) atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) haver a licitante fornecido com bom desempenho objeto compatível com o desta licitação;
j.1) Para fins de compatibilidade do objeto, o(s) atestado(s) deve(m) demonstrar o seguinte:

j.1.1) a prestação de serviços de apoio técnico especializado na área de desenvolvimento e manutenção de sistemas envolvendo Oracle Database em conjunto com pelo menos 3 (três) das seguintes tecnologias:

· Oracle Developer (forms/reports/designer)

· Oracle Application Express (APEX)

· Java

· PL/SQL

j.1.2) a prestação de serviços de desenvolvimento de sistemas nas mesmas tecnologias exigidas nesta contratação com, no mínimo, 100 (cem) usuários internos ativos e 10.000 (dez mil) acessos externos mensais. Para fins de cálculo, consideram-se usuários internos pessoas físicas com permissão de acesso a sítios de intranet, incluindo diferentes vínculos como servidores públicos, funcionários sob regime CLT, bolsistas, estagiários, comissionados e terceirizados alocados no cliente.
j.1.3) a prestação de serviços seguindo boas práticas de Desenvolvimento de Software, indicando a execução satisfatória e repetível de processos de Gerência de Requisitos, Garantia de Qualidade, Gerência de Configuração e Gestão de Medições conforme descritos nos modelos e normas CMMI, MPS.BR, ISO 12207, ISO 15504 ou outras boas práticas de engenharia de software correlatas.
j.2) Caso o(s) atestado(s) seja(m) silente(s) em alguma(s) das exigências do item supra, para fins de comprovação, serão admitidas cópias dos contratos, evidências dos artefatos gerados ou outras formas que sejam suficientes.

j.3) Caso o(s) atestado(s) seja(m) silente(s) quanto ao item j.1.3, será admitida a apresentação de certificado expedido ou renovado por organismo certificador oficial, que comprove a maturidade da licitante em:

· CMMi (Capability Maturity Model Integration) nível 2 ou superior comprovada pelo SEI - Software Engineering Institute, através de atestado ou certificado oficial; ou 

· MPS.BR (Melhoria de Processos do Software Brasileiro) nível F ou superior comprovada pela SOFTEX - Associação para Excelência de SOFTWARE Brasileira, através de atestado ou certificação oficial; ou 

· Nível de Maturidade equivalente em Modelos de Maturidade comprovadamente compatíveis. Neste caso, devem ser apresentadas as comprovações de compatibilidade.

j.4) Será admitido o somatório de atestados.
k) declaração, em papel timbrado do licitante, de que possui suporte técnico-administrativo, aparelhamento, instalações, condições adequadas e equipe técnica multidisciplinar qualificada, treinada e com capacidade exigida e suficiente para a execução dos serviços objeto desta licitação e nos termos por ela estipulados (Modelo no Anexo IV);
l) declaração, em papel timbrado do licitante, firmada por pessoa legalmente habilitada, bem como o número da identidade e do CPF, de que o licitante está cumprindo com a exigência contida no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, no que diz respeito ao trabalho noturno, perigoso ou insalubre para menores de dezoito anos, e ainda, ao trabalho de menor entre quatorze e dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz (Modelo no Anexo IV);
m) declaração, em papel timbrado do licitante, firmado por pessoa legalmente habilitada, da inexistência, no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro do Tribunal de Contas, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus Conselheiros, dos Auditores Substitutos de Conselheiros, do Procurador do Ministério Público de Contas e dos Adjuntos de Procurador (Modelo no Anexo IV); e
n) declaração, em papel timbrado do licitante, firmado por pessoa legalmente habilitada, da inexistência, no quadro da empresa, entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal de Contas – TCERS, para o exercício de funções de chefia, pessoa que (Modelo no Anexo IV):

I. foi condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos casos de:

a) atos de improbidade administrativa;

b) crimes:

b.1) contra a administração pública;

b.2) contra a incolumidade pública;

b.3) contra a fé pública;

b.4) hediondos;

b.5) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;

b.6) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo;

b.7) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

b.8) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

II. praticou atos causadores da perda do cargo ou emprego público;

III. foi excluída do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial ou administrativa do órgão profissional competente;

IV. teve suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente.
o) declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, exigível somente em caso positivo, ficando sujeito às penalidades cabíveis no caso de omissão.
8.1.1. Os documentos originais, juntamente com a proposta, deverão ser entregues em até 3 (três) dias úteis a contar da mesma convocação, no Serviço de Licitações e Contratos do Tribunal de Contas do Estado, situado na Rua Sete de Setembro, 388, 2º andar, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-190.
8.1.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

8.1.3. Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

8.1.4. As declarações e certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua emissão.
8.1.5. Os documentos referentes à qualificação técnica devem respeitar os critérios dos itens 3.2 e 7.2 do Anexo I - Termo de Referência.
8.2. Caso seja apresentado cadastro da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC (www.celic.rs.gov.br > Cadastro de Fornecedores), este substituirá apenas os documentos que contemple, desde que estejam vigentes.
8.2.1. Neste caso, a licitante deverá apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado e o Anexo respectivo.

8.3. Os documentos referidos nos itens 8.1 e 8.2 poderão ser entregues fisicamente no original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do Tribunal.

8.3.1. No caso de autenticação por servidor deste Tribunal, os licitantes deverão apresentar a documentação exigida para habilitação no Serviço de Licitações e Contratos (2º andar do Edifício-Sede do Tribunal de Contas).

8.3.2. Não serão autenticadas as certidões emitidas pela Internet, tendo em vista que a veracidade das mesmas é verificada on-line.

8.4. No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal e trabalhista (item 8.1, alíneas “c” a “g”), apresentadas pelas microempresas e/ou empresas de pequeno porte, serão observadas as disposições da LC nº 123/06, em especial seus arts. 42 e 43.

8.4.1. Havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que divulgado o resultado da habilitação.
8.4.2. Não terá direito ao prazo previsto no subitem anterior a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista. 

8.4.3. A não regularização desta documentação no prazo previsto implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Pregão, e o Pregoeiro convocará a próxima empresa, conforme a ordem de classificação da etapa de lances.

8.5. Aceitos os documentos de habilitação, abrir-se-á prazo para manifestação de intenção de recurso contra todo e qualquer ato realizado durante a sessão de pregão eletrônico.

8.6. No caso de a empresa ser declarada inabilitada, o Pregoeiro convocará a próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances.

9. DO RECURSO

9.1. Após o aceite dos documentos de habilitação, abrir-se-á prazo para qualquer licitante manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso contra ato praticado no certame.

9.2. Aceita a intenção de recurso, conceder-se-á à Recorrente o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões escritas.

9.3. Findo o prazo de apresentação das razões, ficam os demais licitantes intimados a apresentarem contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias.

9.4. As razões e as contrarrazões devem ser interpostas por escrito, dirigidas ao Diretor-Geral do Tribunal de Contas do Estado, por intermédio do Pregoeiro, e anexadas ao sistema.

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

9.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.7. Analisado(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Pregoeiro dará continuidade ao certame.
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. Dar-se-á seguimento à adjudicação quando:

a) a licitante classificada em 1º lugar for declarada habilitada e não houver manifestação de intenção de recurso;

b) as intenções de recurso não forem aceitas; ou

c) a decisão do(s) recurso(s) mantiver a habilitação da empresa.

10.2. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

11. DA VISITA À VENCEDORA

11.1. Com vistas à garantia mínima, para a administração pública, de que a licitante vencedora do certame licitatório tem condições de atender às obrigações contratuais a contento, faz-se necessário que esta atenda aos requisitos abaixo para fins de assinatura do contrato:

●
Disponibilidade presencial de seus representantes que dominem e que tenham acesso irrestrito para demonstrar os aspectos gerenciais e técnicos a serem vistoriados.

●
Sala de reuniões isolada a ser utilizada em tempo integral pela equipe da CONTRATANTE durante o prazo das atividades.

11.2. A diligência abrangerá avaliação da compatibilidade da capacidade de Desenvolvimento de Software da CONTRATADA aos requisitos deste Termo.
12. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO/PEDIDO E TERMO DE SIGILO
12.1. A nota de empenho, o termo de contrato (Anexo VI - Minuta de Contrato) e o termo de sigilo (Anexo V - Minuta do Termo de Sigilo) serão enviados para o correio eletrônico constante na proposta de preços da vencedora.
12.2. O licitante vencedor terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, para devolução, em duas vias, do contrato assinado.
13. DO SIGILO

13.1. A Contratada deverá assinar o termo de sigilo (Anexo V), comprometendo-se a não comentar nenhum assunto tratado nas dependências do Tribunal ou a serviço deste, salvo se expressamente autorizado por representante legal do Tribunal.
13.2. Todos os profissionais alocados na prestação do serviço deverão assinar termo de sigilo (Anexo V), comprometendo-se a não divulgar, distribuir ou comentar nenhum dado, códigos, regras de negócio, documentos, senhas ou qualquer outra espécie de informação que venha a tomar conhecimento nas dependências do Tribunal ou a serviço deste, salvo se expressamente autorizado por escrito por representante legal do Tribunal.
14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

14.1. O recebimento do objeto e a fiscalização do Contrato estão disciplinados nos dispositivos constantes no Anexo I - Termo de Referência e no Anexo VI - Minuta de Contrato.
15. DA DOTAÇÃO E DO PAGAMENTO 

15.1. Homologado o certame, antes da contratação da empresa vencedora, será realizado o empenho, que cria ao Estado a obrigação de pagamento.

15.2. A despesa deste objeto será deduzida do saldo da dotação consignada à Unidade Orçamentária 0201, Atividade 6304, Classificação Econômica 3.3.90.40.4099 – Outros Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação.
15.3. O pagamento será realizado consoante a Resolução nº 1.033/2015, deste Tribunal de Contas.
15.4. Respeitadas a ordem de classificação dos créditos e as listas, o pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da nota fiscal ou documento equivalente de cobrança.
15.4.1. Quando o valor total do contrato de compras e serviços, salvo os de engenharia, não excederem a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais)
, o pagamento será realizado em 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação do documento fiscal.
15.5. Os demais dispositivos disciplinadores do pagamento constam na minuta contratual.
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aquele que:

a) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;

b) deixar de entregar documentação exigida no Edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa; ou

i) cometer fraude fiscal.
16.2. No caso de não assinatura do Instrumento Contratual e/ou Termo de Sigilo no prazo fixado neste Edital, será aplicada, ainda, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor anual total estimado do objeto a ser fornecido.

16.3. O inadimplemento contratual ensejará a aplicação das sanções conforme a minuta contratual e legislação vigente.
17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS

17.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital, perante o Tribunal de Contas, aquele que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão, ou seja, até às 18h do dia 28/03/2019.
17.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, ou seja, até dia 27/03/2019.
17.3. As solicitações mencionadas nos subitens anteriores deverão ser encaminhadas por meio eletrônico via internet para o endereço selc@tce.rs.gov.br.

17.4. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

17.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Aplicam-se a Lei nº 10.520/02, a Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, a Lei Estadual nº 13.191/09, o Decreto Estadual nº 42.020/02 e o Decreto Federal nº 5.450/05, além da Resolução TCE/RS nº 865/09, e, em especial, os artigos 77, 78, 79, 80, 81, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93.  
18.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, os princípios da isonomia e da finalidade e a segurança da contratação. 

18.3. Não caberá desistência após abertura da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

18.4. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras.
18.5. É facultado ao Pregoeiro:

a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do Pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta.

b) no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

c) convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas.

18.6. As proponentes intimadas para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

18.7. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

18.8. Enquanto estiver válido o negócio jurídico, a Contratada obriga-se a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.

18.9. São partes integrantes e indesmembráveis deste Edital:

a) Anexo I – Termo de Referência;

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;

c) Anexo III – Modelo de Declaração de Exequibilidade;

d) Anexo IV – Modelos de Declarações para Habilitação;

e) Anexo V – Minuta do Termo de Sigilo; e 
f) Anexo VI – Minuta de Contrato.
18.10. Haverá consulta ao Cadastro Informativo das Pendências perante Órgãos e Entidades da Administração Estadual - CADIN/RS, nos termos da Lei Estadual nº 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 36.888/96, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS, nos termos da Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250/03, e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, nos termos da Lei Federal nº 12.846/13, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/15.
18.11. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre os procedimentos dispostos no presente Edital poderão ser dirimidas no Setor de Licitações - SLIC, na Rua Sete de Setembro, nº 388, 2º andar, em Porto Alegre/RS, nos horários de expediente, ou pelos telefones (51) 3214-9820 e (51) 3214-9842, pelo fax (51) 3214-9714, ou pelo correio eletrônico selc@tce.rs.gov.br. 

18.12. Dúvidas quanto ao objeto podem ser sanadas na Supervisão de Informática - SINF, pelo telefone (51) 3214-9828. 

18.13. Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Direção-Geral do TCE. 

18.14. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente Foro da Comarca de Porto Alegre - RS.

Porto Alegre, 13 de fevereiro de 2019.

SANDRO CORREIA DE BORBA,

Diretor-Geral do TCE/RS.
ANEXO i

TERMO DE REFERÊNCIA
1 OBJETO

1.1 Definição

1.1.1 Contratação de serviços de Desenvolvimento de Sistemas de Informação, de forma continuada mediante ordens de serviço, pelo período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

1.2 Detalhamento

1.2.1 São consideradas atividades de Desenvolvimento de Sistemas de Informação as seguintes disciplinas de engenharia de software:

· Modelagem de negócio

· Requisitos

· Análise & Design de Sistemas

· Implementação

· Testes

· Implantação

· Gerência de configuração e Mudança

· Documentação

2 INICIAÇÃO

2.1 Necessidade da Contratação

2.1.1 O Tribunal de Contas, no âmbito de suas competências legais, definidas pelo artigo 71 da Carta Federal e da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, com Organização prevista na Lei Estadual nº 11.424 e Resolução nº 544/2000, exerce, com a Assembleia Legislativa, o controle externo das contas dos Poderes do Estado e, com as Câmaras de Vereadores, o mesmo controle na área municipal. 

2.1.2 Dentre outras atribuições legais, está a de julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por bens, rendas e valores sujeitos à sua jurisdição, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário.

2.1.3 Nos termos do Regimento Interno do Tribunal de Contas, competem ao Tribunal Pleno e às Câmaras os julgamentos e demais atos afetos à jurisdição de contas.

2.1.4 Para tanto, dentro da organização administrativa do TCE, os Órgãos julgadores contam com o Corpo Técnico e os Serviços Auxiliares distribuídos em diversos órgãos administrativos.

2.1.5 Neste contexto, a Tecnologia da Informação constitui, cada vez mais, um dos principais agentes de mudanças das organizações. Sua efetiva utilização deve estar orientada para as questões estratégicas, de apoio à integração operacional, organizacional e funcional e da atividade finalística de Controle Externo. A correta utilização dos potenciais da tecnologia favorece um ambiente institucional moderno, integrando as ações de todos os setores, fazendo da informatização um fator crítico de sucesso.

2.1.6 Para a execução de suas atribuições, o TCE/RS possui equipe técnica responsável pela análise e desenvolvimento de soluções personalizadas, voltadas ao atendimento de demandas específicas relativas ao negócio do TRIBUNAL, ou seja, o controle externo.

2.1.7 A crescente demanda ligada à atuação de Controle Externo, a necessidade de divulgação de dados para a sociedade, para o exercício do controle social através da transparência, e outras demandas de alterações em sistemas já existentes para adequação a novos procedimentos e legislações tornam premente a contratação de serviços para auxiliar no processo de desenvolvimento e manutenção de sistemas do TCE/RS.

2.2 Motivação 

2.2.1 Este trabalho está em consonância com o Planejamento Estratégico 2018-2022 do TCE-RS, alinhado com os seguintes projetos e ações:

· Processo Eletrônico: Expansão para Todos os Processos da Área Finalística

· Estruturação de Informações do Macroprocesso do TCE-RS

· Licitacon: Sistema de Licitações e Contratos.

· Implantação do SIAPESWEB


· Implantação das Melhores Práticas de Governança de TI.

· Auditoria Integrada de Pessoal


· Migração PES – RHE

2.3 Resultados Esperados (Benefícios diretos e indiretos da contratação)
2.3.1 Esta contratação busca alcançar os seguintes resultados:

· Atender a novas demandas de soluções de Sistemas de Informação que apoiam os processos de negócio do TCE-RS, em alinhamento com o Planejamento Estratégico da Instituição, permitindo rápida adaptação a novas priorizações conforme as necessidades definidas pela Alta Administração.

· Manutenções corretivas, evolutivas, adaptativas e perfectivas nos sistemas em operação.

· Migração de dados e informações para novas soluções de maneira que nada relevante se perca, bem como a adaptação dos sistemas a novas tecnologias.

· Elaboração de documentação de maneira a permitir a continuidade na operação e manutenção das novas soluções, ainda que estas sejam realizadas em contratos diversos, findo o prazo de garantia.

2.3.2 Dentre estas soluções, este serviço poderá atuar na manutenção ou migração de sistemas legados. E também no desenvolvimento de novos sistemas.

2.3.3 A CONTRATANTE se reserva ao direito de solicitar ordens de serviço para qualquer dos sistemas do portfólio, limitando-se aos serviços previstos neste termo. 

2.3.4 A CONTRATANTE também se reserva à possibilidade contratar outras soluções de desenvolvimento para necessidades de ferramentas ou expertises específicas não previstas. 

3 ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 Requisitos de Negócio

3.1.1 A especificação dos requisitos necessários para a prestação dos serviços pela CONTRATADA está detalhada no Encarte 1 – Especificações Técnicas.

3.1.2 O processo de Solicitação de Ordens de Serviço está descrito no Encarte 5. Os serviços objeto desta licitação deverão atender os requisitos deste edital, bem como de suas alterações posteriores e das demais normas da CONTRATANTE. 

3.1.3 Os níveis de serviço mínimos exigidos na prestação dos serviços estão descritos no Encarte 3 – Níveis de Serviço. 

3.2 Requisitos de Capacitação e Alocação

3.2.1 A presente contratação implica o uso de uma forma sistematizada de desenvolvimento de software, utilizando processos controlados, repetitivos e padronizados de produção. Os serviços incluem atividades de concepção (com levantamento de requisitos), modelagem, construção, implantação, Gerência de Configuração e Mudança e Gerência de Projetos. Além disso, os processos devem seguir as melhores práticas de mercado para tais como CMMI, MPS.BR, PMBOK, Métodos Ágeis e outros. No intuito de atingir os objetivos descritos na seção “Resultados Esperados”, será exigido que a CONTRATADA comprove possuir em seus processos um nível de maturidade equivalente a: 

· MPS.BR (Melhoria de Processos do Software Brasileiro) nível F ou superiores;

· CMMI (Capability Maturity Model Integration) nível 2  ou superiores;

· Nível de Maturidade equivalente em outros modelos cuja compatibilidade seja demonstrada pela Licitante.

3.2.2 A exigência deste nível de maturidade se justifica pela necessidade de que o fornecedor de serviços apresenta o nível mínimo de entendimento dos processos em equiparável nível de maturidade que o Tribunal já possui, e que tenha condições de auxiliar no aumento da capacidade dos demais processos no decorrer do contrato decorrente desta licitação. Com isso, a CONTRATANTE se reserva dos riscos, custos e tempo necessário para que a CONTRATADA obtenha uma capacitação mínima necessária para atender os níveis de qualidade demandados, conforme previsto no artigo 30, inciso 3 da Lei 8666/93:

“§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.”

3.2.3 Para a devida comprovação técnica, a licitante deverá apresentar atestados com evidências ou a certificação oficial dos modelos de maturidade CMMI ou MPS.BR ou modelo equivalente, expedida em no máximo o dobro do prazo de expiração do certificado. Ou seja, se o modelo atual exige renovação em 3 anos, no momento da habilitação o certificado deve ter sido emitido em no máximo 6 anos. Esta estratégia de contratação se justifica em função dos custos de renovação envolvidos e da tendência de mudanças no mercado para adoção de outros padrões. Além disso, também há a tendência que uma empresa já certificada mantenha parte considerável de sua qualidade pouco tempo após o fim do prazo de renovação. Assim, a CONTRATANTE busca ampliar o rol de possíveis participantes do certame, mantendo a qualidade desejada e otimizando a busca pela melhor oferta em termos de custos, riscos e qualidade.

3.2.4 A comprovação de capacidade técnica também deverá incluir Atestados de Capacidade Técnica de pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado das respectivas evidências, inclusive dos respectivos contratos.

3.2.5 Estes atestados devem ser emitidos por clientes que tiveram serviços prestados ao Licitante com objeto contratual pertinente e compatível com este termo de referência. Por pertinente e compatível entende-se que sejam prestados serviços cujo objeto contratual seja desenvolvimento de novos sistemas nas mesmas tecnologias exigidas neste termo com, no mínimo, 100 usuários internos ativos e no mínimo 10 mil acessos externos mensais.
3.2.6 De acordo com o Acórdão n.º 3170 /2011-Plenário do TCU, "a Administração deverá ser abster de exigir um número mínimo ou máximo de atestados de capacidade técnica, utilizando nos editais a expressão ‘atestado(s)’”. Porém, recomenda-se que a licitante encaminhe mais de um atestado, se possível, para o caso em que sejam feitas diligências e algum atestado não seja aceito.

3.2.7 A CONTRATADA deve recrutar profissionais que possuam a formação, as certificações, experiências e conhecimentos exigidos no Encarte 2 – Perfis Profissionais. A CONTRATANTE se reserva o direito de realizar entrevistas e/ou testes teóricos e/ou práticos para verificação do atendimento aos requisitos deste Termo de Referência. 

3.2.8 As entrevistas e testes da CONTRATANTE não se confundem a seleção de profissionais sob responsabilidade da CONTRTADA. A CONTRATANTE busca tão somente mitigar riscos de introdução de defeitos nos sistemas como os oriundos de deterioração do código fonte, arquivos de configuração e estruturas de dados. Porém, a CONTRATADA se mantém como única responsável pelo custo e risco de seleção dos profissionais. E pela consequente qualidade e produtividade das entregas. 

3.2.9 Não será admitido quem a CONTRATADA apresente um rol de profissionais para que a CONTRATANTE selecione. 

3.2.10 Profissionais que não atendam a algum dos requisitos do perfil exigido somente serão aceitos se seguidamente:

A. Forem aprovados em entrevistas e/ou testes teóricos e/ou práticos; e

B. For apresentado um Plano de Adequação aos Requisitos do Serviço pela CONTRATADA não superior a 3 (três) meses, prorrogável uma única vez por igual período, caso seja detectado necessidade de adequação na etapa A.
3.2.11 O Plano de Adequação aos Requisitos do Serviço elencará os requisitos não atendidos, justificativas e o plano de capacitação da CONTRATADA, conforme modelo no Anexo VII.

3.2.12 A apresentação de justificativas ou aprovação de plano de capacitação não isentará a CONTRATADA das aplicações de deflatores correspondentes.

3.2.13 A CONTRATANTE poderá recusar os profissionais apresentados, caso seja comprovado nos testes e/ou entrevistas o não atendimento aos requisitos, em um prazo de até cinco (5) dias úteis após a apresentação do profissional, e desde que o profissional compareça às entrevistas/provas caso solicitado.

3.2.14 A CONTRATANTE se reserva o direito de solicitar à CONTRATADA, em casos específicos para atendimento a determinados sistemas e/ou projetos, profissionais mais direcionados a determinadas tecnologias, dentre aquelas já previstas na especificação dos requisitos daquele perfil. Por exemplo, entre os requisitos de desenvolvimento é solicitado pleno domínio das tecnologias Java. Porém, de acordo com a necessidade, a CONTRATANTE se reserva ao direito de direcionar para um perfil mais especialista em uma ou outra plataforma.

3.2.15 A CONTRATANTE se reserva ao direito de aplicar novas avaliações teóricas e/ou práticas de maneira a avaliar os ajustes para atendimento dos requisitos de serviços e poderá solicitar a substituição do profissional em caso inadequação para o serviço. 

3.3 Requisitos de Manutenção dos Serviços

3.3.1 Os requisitos de manutenção dos serviços estão detalhados no item “Plano de Sustentação” deste termo.

3.4 Requisitos Locais e Temporais da Prestação dos Serviços

3.4.1 Os serviços técnicos profissionais deverão ser executados com pessoal especializado fornecido pela CONTRATADA, nas instalações e com recursos tecnológicos e físicos fornecidos pela CONTRATANTE, na cidade de Porto Alegre - RS, tanto no Edifício Sede, quanto nas instalações Anexas.

3.4.2 O controle de entrada e saída dos profissionais das instalações da CONTRATANTE, para fins de segurança, será efetuado mediante o uso de planilha de registro ou outro instrumento, na Portaria do local de trabalho ou em outro a ser designado pela Administração da CONTRATANTE.

3.4.3 No interesse da Administração, por razões de ordem técnica, administrativa ou operacional, a critério e por determinação exclusiva da CONTRATANTE, parte dos serviços poderá ser prestada nas dependências da CONTRATADA e com recursos de infraestrutura tecnológica da mesma. A execução externa parcial não incidirá nenhum custo adicional à CONTRATANTE.

3.4.4 Os serviços serão prestados nas instalações da CONTRATANTE deverão ser realizados dentro do horário de expediente CONTRATANTE, que atualmente compreende o intervalo das 8h às 19h, respeitando os limites estabelecidos na CLT e acordos coletivos da categoria. Mas não é necessário disponibilizar profissionais durante todo este intervalo. 

3.4.5 Os profissionais da CONTRATADA alocados nas dependências da CONTRATANTE para atendimento das Ordens de Serviço não poderão atuar na CONTRANTE em atividades administrativas ou estranhas aos serviços contratados, inclusive para recrutamento e seleção. Esta limitação não se aplica ao PREPOSTO.

3.4.6 Todos os profissionais referentes a este serviço que forem alocados nas dependências da CONTRATADA deverão estar disponíveis para contato telefônico e/ou presencial no horário de expediente da CONTRATANTE, respeitando-se o limite de 8 horas diárias previsto na CLT e o horário alocado pela CONTRATADA para cada ordem de serviço. 

3.4.7 A CONTRATANTE não solicitará nem se responsabilizará por trabalhos fora dos horários de expediente. O custo de cada HST será único, conforme valor licitado, independente do horário realizado, sem pagamento de adicional noturno.

3.4.8 A CONTRATANTE não solicitará nem se responsabilizará por trabalhos acima do limite diário previsto na CLT. A solicitação dos serviços será feita através de ordens de serviço com estimativa em HST. E cada ordem de serviço será detalhada em ferramenta da CONTRATANTE. Toda eventual execução de horas extras será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, sem pagamento de adicionais.

3.4.9 Quaisquer custos de translado entre as dependências da CONTRATADA e CONTRATANTE serão responsabilidade da CONTRATADA.

3.4.10 A execução externa poderá ser revogada a qualquer tempo pela CONTRATANTE.

3.4.11 Para simplificar a fiscalização e evitar custos da alta volatilidade no fluxo de caixa da CONTRATADA, a CONTRATANTE encaminhará preferencialmente 1 (uma) ordem de serviço por mês, com duração aproximada de 1 (um) mês e enviada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Por exemplo, uma ordem encaminhada dia 25 de março poderá iniciar a partir de 1º de abril e ser concluída preferencialmente até 30 de abril. 

3.4.12 Cada Ordem de Serviço deve obrigatoriamente indicar os quantitativos de HST que serão demandados para cada especialidade de cada serviço. E deverá apresentar uma previsão de quais serão as demandas atendidas, indicando sistemas e projetos, de modo que a CONTRATADA possa se planejar. 

3.4.13 A CONTRATANTE poderá rever o planejamento de demandas de cada Ordem de Serviço. Porém o quantitativo de HST da ordem de serviço deverá ser mantido. 

3.4.14 Caso uma demanda prevista numa ordem de serviço seja iniciada e abortada, deverá ser computado um pagamento integral da respectiva demanda.

3.5 Requisitos de Segurança

3.5.1 Todos os profissionais alocados na prestação do serviço deverão assinar um termo de responsabilidade e sigilo, conforme modelo no Anexo VI, comprometendo-se a não divulgar, distribuir ou comentar nenhum dado, códigos, regras de negócio, documentos, senhas ou qualquer outra espécie de informação que venha a tomar conhecimento nas dependências do CONTRATANTE ou a serviço deste, salvo se expressamente autorizado por escrito por representante legal do CONTRATANTE.

3.6 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais.

3.6.1 A CONTRATADA se responsabilizará pelo comportamento dos seus empregados, devendo zelar pela manutenção de um bom ambiente de trabalho que garanta princípios como vestimentas, crachás, higiene, respeito, cordialidade, colaboração e proatividade.

3.6.2  A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos que seus empregados ou prepostos venham porventura ocasionar à CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo a CONTRATANTE descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos. 

3.7 Volume estimado dos serviços

3.7.1 Com o objetivo de prestar todas as informações necessárias para que as licitantes elaborem propostas adequadas à prestação de serviço, garantindo a isonomia e competitividade ao certame, a CONTRATANTE informa que a estimativa anual em HST para a realização das atividades que compõem o objeto desta contratação é a que segue:

	Serviço
	HST por Serviço

	Desenvolvimento de Software
	16896

	Qualidade de Software
	4224

	Testes de Software
	8448

	Volume Total
	29568


3.1.1 Estes serviços serão requisitados através de Ordens de Serviço conforme descrito no Encarte 5. Cada Ordem de Serviço descreve as HST a serem prestadas para cada serviço.

3.1.2 Para resguardar a CONTRATADA dos custos administrativos, será garantida a cada mês a abertura de ordens de serviço cujo total seja equivalente a pelo menos 4% do volume estimado total de HST, sendo o pagamento condicionado à sua fiel execução. Desta forma, durante toda a execução do contrato, deverá ser solicitado pelo menos 48% do volume estimado. Em outras palavras, a cada mês será encaminhamento de uma ou mais ordens de serviço cujo total seja de pelo menos 1182 HST. Este quantitativo poderá ser inferior caso não haja saldo suficiente no banco de horas.

3.1.3 O quantitativo mínimo de HST nas ordens de serviço mensais não se traduz em franquia ou garantia de pagamentos mínimos já que os pagamentos somente serão realizados em função das entregas. 

3.1.4 O volume total dos serviços aqui apresentados são meramente estimativas e podem, a critério exclusivo da CONTRATANTE, ser alteradas, para mais ou para menos, em virtude de mudanças no planejamento estratégico e/ou cenário tecnológico da Instituição, respeitados os limites legais. Esta alteração poderá incluir serviços e perfis compatíveis com o objeto da contratação, em valores proporcionais à proposta.

3.1.5 A empresa CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na prestação dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nos termos dos incisos 1º e 2º, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.

3.2 Necessidades de Adequação

3.2.1 Todos os equipamentos, estações de trabalho e hardware necessários para a prestação dos serviços serão fornecidos pela CONTRATANTE para os serviços realizados nas dependências da CONTRATANTE e pela CONTRATADA, para os serviços realizados nas dependências da CONTRATADA.

3.2.2 Todos os aplicativos, plataformas de desenvolvimento e demais ferramentas necessárias para configuração das estações de trabalho dos profissionais alocados na prestação dos serviços deverão estar de acordo com os padrões estabelecidos pela CONTRATANTE. 

3.2.3 A CONTRATANTE se reserva ao direito de alterar as ferramentas de uso conforme suas necessidades e/ou as tendências do mercado. A CONTRATADA deverá se adaptar às mudanças tecnológicas adotadas pela CONTRATANTE.

3.2.4 Em relação aos locais para a realização das atividades nas dependências da CONTRATANTE, a CONTRATANTE definirá o layout do espaço físico mais adequado para a alocação dos profissionais.

4 PLANO DE SUSTENTAÇÃO

4.1 Recursos Materiais e Humanos necessários à Continuidade dos Serviços

4.1.1 Uma lista não exaustiva de possíveis Recursos Materiais necessários à continuidade dos serviços estão descritos no item “Obrigações da CONTRATANTE” deste Termo, sob gerência da CONTRATADA.

4.1.2 Em relação aos Recursos Humanos necessários à continuidade dos serviços, a CONTRATADA se compromete a manter ININTERRUPTAMENTE uma equipe qualificada de acordo com os requisitos definidos e em quantidade adequada para atender o volume de HST especificado neste Termo de Referência.

4.1.3 Para cada nova Ordem de Serviço a CONTRATADA deverá apresentar o rol profissionais 

4.1.4 A presente licitação visa à contratação de Serviços Técnicos e não de postos de trabalho ou pessoas específicas. Desta forma, a CONTRATADA deve apresentar, em todos os casos de ausência previsível (como férias, licença maternidade, licença paternidade, etc.), um planejamento prévio, com antecedência de 30 (trinta) dias, para reposição de profissionais com o mesmo perfil dos que serão substituídos, de forma que o serviço não sofra qualquer tipo de interrupção ou prejuízo. Este plano de substituição deverá ser aprovado antecipadamente. 

4.1.5 Nos casos em que os profissionais alocados precisem se ausentar por mais de 5 (cinco) dias úteis, para os quais não seja possível prever com antecedência esta ausência, como, por exemplo, licenças médicas, a CONTRATADA deve alocar um novo profissional, com o mesmo perfil, para continuar a prestação dos serviços, em 5 (cinco) dias úteis após o primeiro dia de ausência. 

4.1.6 Em caso de substituição de profissionais alocados na prestação do serviço, sem solicitação do CONTRATANTE, a CONTRATADA deve indicar novos profissionais que atendam os requisitos do Encarte 2 e sejam aprovados pela CONTRATANTE, em 30 (trinta) dias úteis antes do fim do aviso prévio aos profissionais anteriormente alocados, visando possibilitar a devida passagem de conhecimento.

4.1.7 A CONTRATANTE, na figura do fiscal de contrato, poderá solicitar, a qualquer tempo e desde que devidamente justificada pelo fiscal de contrato, a substituição de profissionais que não atendam aos padrões e expectativas de produtividade e qualidade do serviço. Em caso de substituição de profissionais alocados na prestação do serviço, por solicitação do CONTRATANTE, a CONTRATADA deve indicar novos profissionais que atendam aos requisitos do Encarte 2 e sejam aprovados pela CONTRATANTE no máximo 5 (cinco) dias úteis após o pedido da CONTRATANTE.

4.1.8 Para cada novo profissional apresentado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE terá um prazo de 5 dias para avaliar e emitir um parecer sobre a alocação do profissional. 

4.1.9 Para que consiga cumprir os prazos de substituição de profissionais alocados na prestação dos serviços decorrentes deste contrato, é recomendável que a CONTRATADA mantenha uma base de currículos de profissionais já anteriormente entrevistados e pré-aprovados, ou um contingente de profissionais alocados em outros trabalhos e que possam ser transferidos com facilidade para prestação de serviços neste contrato.

4.1.10 Caso a CONTRATADA não cumpra os prazos de alocação de profissionais acima definidos, deverá encaminhar uma justificativa formal ao fiscal de contrato, que poderá estender o prazo e/ou aplicar as sanções previstas neste Termo de Referência.

4.1.11 A cada novo profissional da CONTRATADA alocado, serão necessárias 40 (quarenta) horas para ambientação.  Esta ambientação inclui: 

· Realização obrigatória de curso sobre o processo de Gestão de Demandas de Sistemas do TCE

· Configuração de ferramentas de desenvolvimento e testes

· Orientações gerais sobre a arquitetura dos sistemas 

· Noções dos processos de negócio

· Entendimento do Projeto, próximas entregas e demandas.

4.1.12 Neste intervalo, não há efetiva entrega de serviços. Por isso, tal período de alocação não é considerado na estimativa de HST de cada demanda nem como alocação efetiva do profissional. Assim, não é calculado na execução da ordem de serviço e desta forma não será faturado. Recomenda-se que este custo conste da análise de risco da CONTRATADA e na formação de preço. E também levar este custo em consideração no caso de substituição de profissionais.

4.1.13 Durante toda a vigência do contrato, a CONTRATADA deve remunerar os seus funcionários alocados na prestação de serviços em níveis próximos às práticas comuns de mercado, devendo sempre respeitar os valores médios estabelecidos na declaração de exequibilidade e buscar a capacitação contínua de maneira a paulatinamente evoluir a qualidade e produtividade na prestação dos serviços.

4.2 Continuidade do Fornecimento em Caso de Interrupção Contratual

4.2.1 Em eventual interrupção contratual, os recursos materiais utilizados pela CONTRATADA deverão ser devolvidos à CONTRATANTE no estado de uso final, com todas as ferramentas instaladas, perfis e senhas de acesso e demais informações utilizadas na operação habitual pelos últimos prestadores do serviço.

4.2.2 Havendo necessidade de contratação de outra empresa, a CONTRATADA se compromete a elaborar, com 30 (trinta) dias de antecedência à data de interrupção determinada, um plano de transferência de conhecimento para a nova CONTRATADA, que deve ser aprovado pelo CONTRATANTE e deve contemplar mecanismos para esclarecimento de dúvidas e auxílio técnico durante o período de transição.

4.3 Transição Contratual e Encerramento do Contrato (no final da vigência)

4.3.1 Em caso de manifestação de qualquer das partes sobre o não interesse na renovação contratual, a CONTRATADA deverá apresentar num prazo máximo de 5 (cinco) dias após a manifestação de não interesse na renovação, um plano para transferência de conhecimentos e tecnologias para a próxima empresa que vier a prestar serviços à CONTRATANTE ou para servidores do quadro da CONTRATANTE. Este plano deverá ser aprovado pela CONTRATANTE e conter, pelo menos, a revisão de toda a documentação gerada de todos os serviços prestados, acrescido de outros documentos que, não sendo artefatos previstos em Metodologia, sejam adequados ao correto entendimento do serviço executado.

4.3.2 A CONTRATADA deverá realizar a capacitação dos técnicos do CONTRATANTE ou de empresa por ele formalmente designada. As capacitações que compõem esta transição deverão ocorrer durante o último mês da vigência do contrato e deverão estar contidas no plano de transferência de conhecimento e tecnologia a ser elaborado pela CONTRATADA e aprovado pelo CONTRATANTE.

4.3.3 A CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE as versões finais dos códigos-fonte dos sistemas, modelos de dados, arquivos de configurações, documentações e todos os demais produtos e artefatos desenvolvidos, bem como uma relação de todos os perfis de acesso e caixas postais utilizadas ao longo da vigência do contrato. 

4.3.4 A CONTRATADA deverá preservar todos os artefatos preexistentes antes da execução do contrato.

4.3.5 A CONTRATANTE deverá providenciar a revogação dos perfis de acesso e a eliminação das caixas postais eletrônicas utilizadas pela CONTRATADA assim que for finalizado o plano de transição.

4.3.6 É de responsabilidade do CONTRATANTE ou da empresa por ele designada, a disponibilidade dos recursos qualificados identificados no Plano de Transferência de Conhecimento e Tecnologia como receptores do serviço. 

4.3.7 O fato de a CONTRATADA ou seus representantes não cooperarem ou reterem qualquer informação ou dado solicitado pelo CONTRATANTE, que venha a prejudicar, de alguma forma, o andamento da transição das tarefas e serviços, constituirá quebra de CONTRATO, sujeitando-a as obrigações em relação a todos os danos causados ao CONTRATANTE por esta falha.

4.4 Estratégia de Independência da Instituição em relação à CONTRATADA

4.4.1 Direito Patrimonial e Propriedade Intelectual

4.4.2 A CONTRATADA cederá à CONTRATANTE a documentação completa bem como o direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo dos sistemas desenvolvidos e resultados produzidos em consequência desta licitação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e documentação didática em papel ou em mídia eletrônica.

4.4.3 Estratégia de Passagem de Sistema de Status de Desenvolvimento para o Status de Manutenção

4.4.3.1 A CONTRATANTE, como detentora do direito patrimonial e propriedade intelectual de todos os produtos de trabalho se reserva ao direito de acrescentar, modificar ou excluir os produtos na forma de Manutenção de Sistemas e para isso se reserva inclusive ao direito de contratar outras empresas para realizar este serviço.
4.4.3.2 Porém, como fator de segurança jurídica, a cada instante é previsto que apenas uma pessoa jurídica seja responsável pelos códigos fontes, documentações e demais artefatos, de maneira que seja a única capaz de realizar alterações, de acordo com as políticas de controle de versão da CONTRATANTE.
4.4.3.3 Dessa maneira, durante o período de garantia previsto no item “Obrigações da CONTRATADA”, deverá ser prestado um serviço preferencialmente de apoio/orientação para que se estimule a passagem de conhecimento para os responsáveis pela manutenção dos sistemas. Caso isso não seja possível, a responsabilidade pelo sistema retornará integralmente à CONTRATADA até que o problema seja sanado.
5  ESTRATÉGIA DE CONTRATAÇÃO

5.1 Métricas utilizadas

5.1.1 Para compor o preço e faturamentos, a presente licitação utilizará a métrica HST (Hora de Serviço Técnico). E para aplicação de deflatores sobre o valor a ser faturado, as demais métricas utilizadas estão descritas no ENCARTE 3 - Níveis Mínimos de Serviço.

5.1.2 Para dirimir eventuais confusões com a métrica HH (Homem-Hora) ou  EH (Esforço-Hora) e análogas, convém esclarecer que a HST não se propõe a aferir meramente o tempo presencial na execução da tarefas, mas todo o esforço necessário e riscos envolvidos para a realização de tal. O HST inclui o esforço dedicado para elaboração da massa crítica de conhecimento necessária para a construção da referido pacote de trabalhos, depreciação dos ativos envolvidos no trabalho e o esforço do controle de qualidade, gestão, controle de risco, planejamento de ações, comunicação e outras atividades de bastidores necessárias para gerar-se um pacote dentro do nível de serviço acordado, além das horas visíveis despendidas pelos envolvidos no processo.

5.1.3 Ou seja, a mera alocação dos profissionais não gera expectativa de faturamento. O serviço é considerado entregue apenas quando seus artefatos forem disponibilizados de acordo com os critérios de qualidade estabelecidos neste termo. Além disso, eventuais atrasos são passíveis de aplicação de deflatores já que prejudicam os negócios da CONTRATANTE. Dessa forma, a CONTRATANTE se resguarda do risco gerado pelo clássico problema “paradoxo lucro-incompetência” no qual provedores de serviço aumentam seus ganhos quando entregam com menos produtividade/qualidade.

5.1.4 Por meio destas métricas e mecanismos de controle contratuais a CONTRATANTE espera que a empresa CONTRATADA participe ativamente na geração dos resultados, seja estabelecendo aos seus funcionários política de incentivos, treinamentos e outros na forma que considerar mais efetiva.

5.1.5 A estimativa de HST de cada demanda constante na Ordem de Serviço será realizada conforme o Processo de Gestão de Demandas de Sistemas do TCE-RS, cujo conteúdo estará disponível na visita técnica, durante a ambientação e no decorrer de toda a execução do contrato. 

5.1.6 Considera-se entregue a Ordem de Serviço cujas respectivas demandas foram homologadas pelo Gerente de Sistema. Excepcionalmente, o Fiscal do Contrato poderá aprovar o pagamento das demandas que o Gerente de Sistema não homologou. 

5.2 Modelos de Documentos

5.2.1 Durante o atendimento às Ordens de Serviço, a CONTRATADA deverá gerar os artefatos definidos conforme Encarte 5 e demais normas internas.

5.2.2 Podem ser requisitados os artefatos que compõem a lista não exaustiva a seguir:

· Especificação dos Processos de Negócio

· Cadastro de Regras de Negócio

· Especificação de Requisitos (Funcionais e não funcionais)

· Protótipos

· Cadastro de Requisitos (com Rastreabilidade)

· Dicionário de Dados

· Modelo de Entidade-Relacionamento (Lógico e Físico)

· Diagramas de Classes de Domínio

· Diagramas de Componentes da Arquitetura

· Plano de Teste (integrado aos Requisitos)

· Casos de Teste

· Relatórios de Execução de Teste

· Manual de Usuário (integrada à ajuda do Sistema)

· Documento de Métricas 

· Lições Aprendidas

6   TERMOS CONTRATUAIS

6.1 Modelo de Execução do Contrato

6.1.1 Para a execução do contrato, será implementado um método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define a CONTRATANTE como responsável pela gestão do contrato e pelo ateste da aderência aos padrões de desempenho e qualidade exigidos dos serviços entregues, e a CONTRATADA como responsável pela execução e operação dos serviços e gestão de seus recursos humanos.

6.2 Forma de Pagamento

6.2.1 O pagamento será efetuado mensalmente, referente ao valor das ordens de serviço entregues naquele mês, com os redutores aplicados no período em caso de não atendimento dos níveis de serviço estabelecidos no Encarte 3 deste Termo de Referência.

6.2.2 A presença física de profissionais nas instalações da CONTRATADA poderá ser computada em um sistema de frequência e pontualidade, a ser fornecido pela CONTRATADA. O controle de frequência a ser adotado pela CONTRATADA deve atender todos os requisitos da legislação vigente e as disposições adicionais do Acordo Coletivo da Categoria. 

6.2.3 A CONTRATANTE se exime de qualquer responsabilidade no controle da presença física ou remota. 

6.2.4 O não cumprimento de qualquer indicador de nível de serviço, que não tenha sido devidamente justificado pela CONTRATADA, ou que sua justificativa não tenha sido aceita pelo CONTRATANTE, implicará em redutores no pagamento, conforme Encarte 3 deste Termo.

6.3 Acompanhamento e Fiscalização

6.3.1 Durante a vigência do Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, devendo a CONTRATADA manter frequente contato com a CONTRATANTE, para solução de eventuais problemas e/ou esclarecimentos.

6.3.2 Os fiscais anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando de imediato o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

6.3.3 Poderão ser solicitados documentos para comprovação do cumprimento da Declaração de Exequibilidade.

6.3.4 O fiscal verificará a entrega dos serviços e o cumprimento dos critérios de qualidade.

6.3.5 As decisões e providências que ultrapassem a competência dos fiscais deverão ser solicitadas ao Coordenador do Serviço de Sistemas e, sendo este um fiscal do contrato, ao seu superior imediato, em tempo hábil, visando às medidas cabíveis.

6.4 Mecanismos Formais de Comunicação

6.4.1 Os procedimentos documentados existentes ou a serem criados no decorrer da execução do contrato deverão ser armazenados em um local a ser definido pelo fiscal do contrato, o qual deverá ter acesso permanente aos mesmos para análise e fiscalização. 

6.4.2 Assim, pode ser necessário alterar algum mecanismo definido neste Termo de Referência. Desde que o objeto do contrato não seja alterado e que as alterações necessárias não prejudiquem o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a CONTRATANTE poderá definir as alterações em Nota Técnica e comunicar à CONTRATADA via ofício, oficializando assim a mudança.

6.5 Renovação Contratual

6.5.1 A CONTRATADA deverá enviar à CONTRATANTE um ofício, no mínimo 120 dias antes do fim da vigência do contrato, manifestando seu interesse ou não na renovação contratual.

6.5.2 Caso a CONTRATADA manifeste interesse na renovação e a CONTRATANTE, após análise de mercado, entenda que a renovação é vantajosa para a Administração, a CONTRATANTE encaminhará o processo de renovação às áreas competentes.

6.5.3 Caso a CONTRATADA ou a CONTRATANTE manifestem o não interesse na renovação contratual, a CONTRATADA deverá enviar em até 5 dias úteis, um plano de transferência de conhecimentos, conforme item 4.3 deste Termo de Referência.

6.6 Rescisão Contratual

6.6.1 A inexecução total ou parcial do futuro contrato ensejará a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93, e suas alterações.

6.6.2 O ato será formalmente motivado nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme parágrafo único do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

6.6.3 A rescisão poderá ser: 

· por ato unilateral e escrito do TRIBUNAL, nos casos previstos no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, no que couber, ou por interesse expresso da Administração;

· consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para a Administração, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente; ou

· judicial, nos termos da legislação.

6.7 Reajuste do Contrato

6.7.1 Fica vedada a inclusão de antecipação e de benefícios não previstos originariamente. 

6.7.2 Os critérios de reajuste de preços serão previstos no edital do presente termo.

6.8 Garantia Financeira

6.8.1 Como instrumento de mitigação de riscos da CONTRATANTE, a CONTRATADA prestará, após a assinatura do Instrumento Contratual e antes de iniciar a execução dos serviços, garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado do Contrato, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº. 8.666/93.

6.8.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pelo CONTRATANTE.

6.8.3 O valor da garantia reverterá, integralmente, em favor do CONTRATANTE, ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da CONTRATADA, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

6.8.4 A garantia somente será restituída à CONTRATADA após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

6.9 Das Sanções

6.9.1  Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no contrato, pela execução desses serviços em desacordo com o estabelecido no contrato, ou pelo descumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas discriminadas nos itens abaixo, observada a gravidade da ocorrência, sem prejuízos das demais sanções penais previstas na legislação vigente:

· Advertência, por escrito, na constatação de falhas de pouca gravidade, em caso de reincidência será aplicada multa;

· Multa de 5% (cinco por cento) do valor referente à ordem de serviço, devidamente atualizado, quando deixar de cumprir, no todo ou em parte, qualquer das obrigações assumidas ou realizá-las em desacordo com as orientações;

· Multa de 10% (dez por cento) do valor referente à ordem de serviço, na hipótese de já ter sofrido punição na forma prevista na alínea anterior;

· Multa de 30% sobre o valor do contrato, excluídas as obrigações já executadas, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de outras sanções cabíveis e da rescisão contratual; 

· Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato;

· Impedimento de licitar e contratar com o Estado, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

· Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, sem prejuízo das multas previstas no contrato.

6.9.2  A não observância do prazo máximo para a realização dos serviços implicará multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor da ordem de serviço, limitada a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia, e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida;

b) 15% (quinze por cento) sobre o valor da ordem de serviço, em caso de atraso na execução do objeto por período superior ao previsto na alínea “a”.

6.9.3 Na aplicação de tais sanções administrativas serão admitidos os recursos previstos em lei e garantida a defesa prévia.

6.9.4 No caso de aplicação de multa, a CONTRATADA será notificada, por escrito, da referida sanção administrativa, tendo o prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância ao TRIBUNAL.

6.9.5 O TRIBUNAL poderá atenuar o percentual da multa relativa a obrigações contratuais secundárias.

6.9.6 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente a CONTRATADA detenha, ou efetuadas a sua cobrança na forma da lei.

6.9.7  As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, devida e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.

6.9.8 A empresa inadimplente de suas obrigações será cadastrada no CADIN (Cadastro de Inadimplentes) e/ou CFIL (Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual), sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

6.9.9 As penalidades previstas não serão aplicadas no caso de falta de providências por parte do TRIBUNAL na observância de suas obrigações, que diretamente influam no cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, ou ainda, no caso de força maior devidamente comprovada.

6.10 Obrigações da CONTRATADA

6.10.1 Executar as atividades na forma estipulada no presente Termo de Referência.

6.10.2 Indenizar a CONTRATANTE nos casos de danos, prejuízos, avarias ou subtração de seus bens ou valores, bem como pelo acesso e uso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha sido alocado à execução do objeto do contrato.

6.10.3 Responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades contratadas, nos termos da legislação vigente, de modo que os mesmos sejam realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade. 

6.10.4  Assinar os termos de responsabilidade e sigilo exigidos pela CONTRATANTE, comprometendo-se a não comentar nenhum assunto tratado nas dependências do CONTRATANTE ou a serviço deste, salvo se expressamente autorizado por representante legal do CONTRATANTE.

6.10.5 Assinar termo declarando estar ciente de que a estrutura computacional disponibilizada pelo CONTRATANTE não poderá ser utilizada para fins particulares, e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico utilizando o endereço do CONTRATANTE, ou aquelas que forem acessadas a partir dos seus equipamentos, poderão ser auditadas. 

6.10.6 Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar ao CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo a CONTRATANTE descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos.

6.10.7 Manter durante a vigência contratual, todas as condições que ensejaram a sua contratação.

6.10.8 Manter seus empregados, durante o horário de prestação do serviço, quando nas dependências do CONTRATANTE, devidamente identificados mediante uso permanente de crachá.

6.10.9 Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela CONTRATANTE, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com os serviços contratados.

6.10.10 Fornecer à CONTRATANTE a relação nominal dos profissionais designados para a execução dos serviços, atualizando as informações quando da substituição, admissão e demissão, para fins de controle de acesso nas instalações da CONTRATANTE.

6.10.11 Substituir, sempre que exigido e justificado pela CONTRATANTE, qualquer profissional alocado cujo desempenho e conduta sejam prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou do interesse do serviço, nos prazos previstos neste Termo de Referência.

6.10.12 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos termos deste documento.

6.10.13 Proteger os direitos adquiridos pela CONTRATANTE, das consequências de eventuais questionamentos de terceiros quanto à propriedade inclusive autoral e/ou industrial, bem como quanto ao direito de licenciar o uso de softwares, acompanhando e participando por intermédio de advogados de sua escolha, o andamento dos processos porventura iniciados pela propositura de ações judiciais contra a CONTRATANTE.

6.10.14 Garantir e manter o sigilo comercial sobre toda e qualquer informação que vier a ter conhecimento durante a realização dos serviços. 

6.10.15 Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no atendimento do objeto deste documento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, oferecendo uma garantia de 6 (seis) meses contados desde o momento em que a empresa não mais atue no referido sistema, ou seja, todas Ordens de Serviços planejadas foram entregues e aceitas pela CONTRATANTE e não há planejamento de novas ordens.

6.10.16 Manter a CONTRATANTE permanentemente informada sobre os desvios de ordem física ou financeira detectada ao longo da evolução dos trabalhos, sugerindo medidas corretivas para os mesmos.

6.10.17 Permitir e facilitar que a CONTRATANTE realize, por intermédio de seu corpo técnico ou empresa por ela formalmente designada, a fiscalização dos serviços.

6.10.18 Responder por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidente de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que for designado para execução dos serviços contratados, que incidam ou venham a incidir na prestação dos serviços, objeto deste documento. Sua inadimplência com referência a esses encargos não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento.

6.10.19 Manter durante toda a vigência do contrato os profissionais a ele alocados com as competências e certificações exigidas nas descrições dos serviços, bem como capacitá-los nas tecnologias que eventualmente venham a ser utilizadas durante sua execução. Tal qualificação, sempre que exigida pelo CONTRATANTE, deverá ser comprovada por atestados, currículos e certificados oficiais.

6.10.20 Ofertar todo treinamento necessário da sua equipe técnica, objetivando o desempenho satisfatório dos serviços prestados, sem ônus adicional.

6.10.21 Manter vínculo empregatício, em regime CLT, todos os profissionais, constantes do seu quadro permanente, que estejam dedicados à execução dos serviços contratados. Essa exigência deve-se ao fato de que a subcontratação da atividade fim de uma empresa a transforma em um simples intermediário, que fica com a maior parte da receita, sem agregar valor algum sobre o serviço e sem nenhuma responsabilidade social sobre os prestadores de serviço.

6.10.22 Caso haja ação judicial envolvendo serviços prestados à CONTRATANTE, adotar as providências necessárias no sentido de excluí-la da lide e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsar à CONTRATANTE, as importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

6.10.23 Substituir imediatamente os profissionais em caso de férias, licenças, ausências temporárias, ou a pedido da CONTRATANTE, nos casos em que a qualidade do atendimento esteja prejudicada.

6.10.24 Subsidiar a CONTRATANTE com informações necessárias ao fiel e integral cumprimento contratual.

6.10.25 Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos serviços.

6.10.26 Iniciar a prestação do serviço nos prazos previstos neste Termo de Referência, após a assinatura do contrato e mediante solicitação da CONTRATANTE.

6.10.27 Comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre a execução dos serviços prestados.

6.10.28 Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução do objeto do presente contrato, mesmo que para isso outra solução não prevista tenha que ser apresentada para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE, desde que de responsabilidade da CONTRATADA.

6.10.29 Acatar as políticas de tecnologia da informação definidas pela CONTRATANTE.

6.10.30 Identificar e comunicar ao Fiscal de Contrato quaisquer evidências de violações das políticas de tecnologia da informação nos equipamentos atendidos.

6.10.31 Comunicar ao fiscal de contrato quaisquer dificuldades que dificultem ou impeçam a execução parcial ou total dos serviços, seja de natureza técnica, relacionamento com usuários ou demais impedimentos.

6.10.32 Atender os níveis de serviço mínimos estabelecidos neste Termo de Referência.

6.11 Obrigações da CONTRATANTE

6.11.1 Prover infraestrutura mínima necessária ao desenvolvimento das atividades previstas, ou seja, locais e materiais adequados, tais como espaço físico, mesas, cadeiras, energia elétrica, equipamentos e sistemas básicos.

6.11.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços.

6.11.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, de acordo com os padrões de qualidade definidos neste Termo de Referência, podendo sustar ou recusar qualquer serviço que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas usuais.

6.11.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

6.11.5 Proceder a mais ampla fiscalização sobre a fiel entrega e execução dos serviços objeto deste contrato, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA.

6.11.6 Avaliar a qualidade da execução dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte.

6.11.7 Exigir o cumprimento de todos os itens deste contrato, segundo suas especificações.

6.11.8 Garantir ao pessoal técnico da CONTRATADA, encarregado dos serviços, livre acesso aos locais dos equipamentos, respeitando-se as limitações já existentes tais como áreas de segurança, horário de almoço, horários de início e final de expediente e outros.
6.12 Padrões a serem Seguidos pela CONTRATADA

6.12.1 A CONTRATADA se compromete a obedecer todas as normas, padrões, processos e procedimentos do CONTRATANTE.

6.12.2 A CONTRATADA se obriga a manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos e/ou alterados durante a execução dos serviços contratados, incluindo a documentação já existente.

6.12.3 A CONTRATADA se obriga a garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes às ferramentas utilizadas pela CONTRATANTE. 

6.12.4 A CONTRATADA poderá utilizar ferramentas diferentes das padronizadas pelo CONTRATANTE, desde que formalmente aprovadas, com o intuito de garantir melhor desempenho na prestação dos serviços. Neste caso, as ferramentas propostas devem ser compatíveis com as utilizadas e devem permitir a exportação dos dados para as ferramentas da CONTRATANTE. Todos os comprovantes de licenciamento devem ser cedidos à CONTRATANTE durante o período de utilização das ferramentas. A CONTRATADA deverá capacitar a equipe definida pelo CONTRATANTE, composta por servidores e/ou terceiros formalmente designados pela CONTRATANTE, para a instalação e administração da ferramenta proposta.

6.12.5  Em caso de alteração em quaisquer tecnologias utilizadas pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA será notificada com antecedência de 30 (trinta) dias, para que a mesma possa se adequar e manter os mesmos níveis de serviço, ficando a critério do CONTRATANTE a decisão de quais tecnologias serão adotadas.

6.13 Disposições Gerais

6.13.1  A seleção dos profissionais especializados para os serviços requeridos é de responsabilidade da CONTRATADA.

6.13.2  Os custos de recrutamento e seleção dos profissionais são de responsabilidade da CONTRATADA, devendo estar incluídos no valor total de referência, constante na Tabela de Formação de Preços.

6.13.3 Para responder por problemas de ordem administrativa, operacional, de pessoal e para representá-la junto à CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá designar 01 (um) preposto disponível sempre que solicitado.

6.13.4 É VEDADO que os profissionais alocados nos serviços técnicos acumulem também o papel de PREPOSTO.

6.13.5 Não haverá remuneração por HST para o preposto designado, mesmo que este execute suas atividades nas dependências da CONTRATANTE.

6.13.6 É facultada à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da documentação de habilitação ou da proposta. 

6.13.7 A CONTRATANTE não aceitará, em hipótese alguma, futuras alegações de omissão na proposta econômica, de elementos necessários à execução do instrumento contratual, ou de inexatidão relativamente às quantidades contratadas, com o objetivo de alterar o preço proposto. 

6.13.8  Mediante decisão fundamentada, a autoridade competente para a aprovação (a) cancelará, total ou parcialmente, a licitação, quando ficar comprovada irregularidade ou ilegalidade no seu processamento ou; (b) poderá cancelar a licitação ou desistir da celebração do contrato, por razões de conveniência e oportunidade, ambos os atos podendo ser proferidos a qualquer tempo, sem que disso resulte, para os LICITANTES, direito a reclamação ou indenização de qualquer espécie. 

6.13.9  Uma vez apurado, no curso da contratação, que a CONTRATADA acresceu, indevidamente, a seus preços valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza, não incidentes sobre a execução dos serviços contratados, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e o reembolso dos valores porventura pagos à CONTRATADA. 

6.14 Outras Condições Contratuais

6.14.1 É vedada a veiculação de publicidade acerca do contrato para fins comerciais, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE.

6.14.2 Será permitida a subcontratação de serviços de terceiros para o serviço de Qualidade de Software de e de Teste de Software modo que possam ser utilizadas ferramentas específicas para execução de testes Execução de Testes Funcionais, de Acessibilidade, Usabilidade, Portabilidade entre Diferentes Navegadores WEB, Segurança, Desempenho, Interoperabilidade e demais critérios especificados no ENCARTE 1 - REQUISITOS DO NEGÓCIO. Tais serviços incluindo experiência especializada e uso de ferramentas de automação. Estes serviços poderão ser utilizados no cálculo de HST e posterior faturamento. Neste caso, empresa subcontratada deverá manter vínculo CLT e os critérios de exequibilidade, inclusive quanto às médias de salários.

6.14.3 Será permitida a subcontratação de serviços de terceiros para consultoria técnica e suporte com fabricantes, atividades de recrutamento e demais atividade meio. Estes serviços não poderão ser utilizados como prestação dos serviços em HST e posterior faturamento, devendo ser previstos na formação de preços. Como não se trata de serviços diretos, esta subcontratação não possui exigência de vínculos.

6.14.4 A CONTRATADA não poderá se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função das atividades prestadas, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do CONTRATANTE, sob pena de incorrer em quebra de cláusula contratual ensejando inclusive sua rescisão de pleno direito.

7  SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1 Propostas

7.1.1 No preço cotado deverão ser incluídas todas as despesas com mão-de-obra e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras despesas, diretas e indiretas, ou seja, todos os componentes de custo dos serviços, inclusive o lucro, necessários à perfeita execução do objeto da licitação.

7.1.2 Os valores referentes a benefícios de alimentação do trabalhador (vale-refeição, vale-alimentação, cesta básica etc.) ou outros itens de salário indiretos concedidos, deverão ser, no mínimo, iguais aos estabelecidos em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de cada categoria no Estado do Rio Grande do Sul.

7.1.3 A licitante, optante pelo Simples Nacional, caso venha a ser CONTRATADA, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação em consequência do que dispõe o art. 17, inciso XII, o art. 30, inciso II e o art. 31, da Lei Complementar nº 123/2006 (Acórdão TCU-Plenário nº 2.798/2010).

7.1.4 Será considerada vencedora a empresa que apresentar a proposta de menor valor global, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e seus encartes.

7.1.5 Com base nas pesquisas salariais, estima-se que o custo médio para o serviço de Qualidade de Software seja 2,5 do custo de Teste de Sistema. E que o serviço de Desenvolvimento de Sistema seja de 3,9 do custo de Teste de Sistema. 

7.1.6 Assim, para evitar “jogos de planilha”, os preços dos serviços deverão refletir esta proporção: 

	Serviço
	Preço Proporcional
	HST por Serviço
	Percentual do Licitado por HST 
	Percentual do Global Licitado Total com Base nas Pesquisas Salariais

	Desenvolvimento
	3,9
	16896
	0,004594%
	78%

	Qualidade
	2,5
	4224
	0,002945%
	12%

	Teste
	1
	8448
	0,001178%
	10%


7.1.7 Exemplificando, se o valor global licitado fosse de 1.000.000, o preço de cada HST de Qualidade seria de 1.000.000 * 0,002945% = R$ 29,45. E o valor total a ser contratado para o serviço de Qualidade para 12 meses de contrato seria de 1.000.000 * 12%  = R$ 120.000,00.
7.1.8 As propostas de preços serão presumivelmente exequíveis caso o valor total de cada serviço esteja dentro dos intervalos abaixo descritos:
	Serviço
	Percentual do Global Licitado Total com base nas Pesquisas Salariais
	Faixa Presumivelmente Exequível do Percentual Global

	Desenvolvimento
	78%
	73 a 83%

	Qualidade
	12%
	7 a 17%

	Teste
	10%
	5 a 15%


7.1.9 Propostas de preços para cada serviço que estejam fora destas faixas deverão ser acompanhadas de demonstrativos da exequibilidade. Obrigatoriamente, o somatório dos percentuais destes serviços deverá ser 100%.
7.1.10 Ressalta-se que estes valores se referem ao preço do Serviço. Mas cada licitante terá liberdade para praticar os salários que julgar conveniente, respeitando-se os critérios de exequibilidade. 
7.2 Entrega dos Documentos de Habilitação Técnica

7.2.1 Além da documentação para Habilitação Jurídica e Financeira dispostos em Edital, também serão necessários os documentos para Habilitação Técnica conforme especificado a seguir.

7.2.2 Serão entregues:

7.2.2.1 Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, acompanhado de cópias dos contratos e/ou evidências dos artefatos gerados, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove haver a licitante, fornecido com bom desempenho objeto compatível com o desta licitação.

7.2.2.1.1 Deverá demonstrar ter realizado a prestação de serviços de apoio técnico especializado na área de desenvolvimento e manutenção de sistemas envolvendo Oracle Database em conjunto com pelo menos 3 (três) das seguintes tecnologias:

o   Oracle Developer (forms/reports/designer)

o   Oracle Application Express (APEX)

o   Java

o   PL/SQL

7.2.2.1.2  É imperativo que o(s) Atestado(s) corrobore(m) a prestação de serviços de desenvolvimento de sistemas e sítios web, bem como exponha elementos que deem a dimensão do número de usuários internos ativos (mínimo de 100) do cliente atendido pelo serviço e gerem artefatos compatíveis com os exigidos neste edital. Esta quantidade é justificável em razão de que representa aproximadamente 10% do quantitativo a ser atendido por este Contrato, sendo este percentual considerado razoável e plenamente compatível em quantidades e características, os quais demonstrarão a capacidade do futuro fornecedor em prestar a integralidade dos serviços, nos termos do inciso II, art. 30 da Lei no 8.666/93.  Para fins de cálculo, consideram-se usuários internos pessoas físicas com permissão de acesso a sítios de intranet, incluindo diferentes vínculos como servidores públicos, funcionários sob regime CLT, bolsistas, estagiários, comissionados e terceirizados alocados no cliente. 

7.2.2.2 Também é imperativo que o(s) Atestado(s) corrobore(m) que a prestação de serviços se deu seguindo boas práticas de Desenvolvimento de Software, indicando a execução satisfatória e repetível de processos de Gerência de Requisitos, Garantia de Qualidade, Gerência de Configuração e Gestão de Medições conforme descritos nos modelos e normas CMMI, MPS.BR, ISO 12207, ISO 15504 ou outras boas práticas de engenharia de software correlatas. 
7.2.2.3 Caso os atestados sejam silentes quanto ao item anterior, será admitida a apresentação de Certificado expedido ou renovado por organismo certificador oficial, que comprove a maturidade da Licitante em:

· CMMi (Capability Maturity Model Integration) nível 2 ou superior comprovada pelo SEI - Software Engineering Institute, através de atestado ou certificado oficial; ou 

· MPS.BR (Melhoria de Processos do Software Brasileiro) nível F ou superior comprovada pela SOFTEX - Associação para Excelência de SOFTWARE Brasileira, através de atestado ou certificação oficial; ou 

· Nível de Maturidade equivalente em Modelos de Maturidade comprovadamente compatíveis. Neste caso, devem ser apresentadas as comprovações de compatibilidade.

7.2.2.4 Será permitido o somatório de atestados nos casos em que a aptidão técnica das licitantes puder ser satisfatoriamente demonstrada por mais de um atestado.

7.2.2.5 Os atestados e evidências apresentados poderão ser objeto de diligência, a critério do Tribunal, para a verificação da autenticidade do conteúdo e compatibilidade com as exigências. 

7.2.3 A falta de qualquer dos documentos solicitados ou a apresentação de documentos que contenham emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou modificações de qualquer item deste termo de referência e seus encartes, implicará na inabilitação ou desclassificação do LICITANTE. 

7.3 Análise e Julgamento das Propostas

7.3.1 A licitação na modalidade de pregão eletrônico tem a característica de promover uma disputa acirrada entre os concorrentes, estimulando sobremaneira a queda dos preços ofertados. Encerrada a sessão de lances, é responsabilidade da CONTRATANTE analisar a viabilidade de execução do objeto com os valores definidos no pregão, sob pena de não satisfazer as necessidades motivadoras da licitação e não conseguir fornecer os serviços públicos à sociedade.

7.3.2 Durante a análise de viabilidade da execução do objeto com os valores definidos no pregão, serão desclassificadas, em conformidade com o Artigo 48 da Lei de Licitações - Lei 8666 de 21 de junho de 1993:

7.3.2.1 As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da Licitação;

7.3.2.2 As propostas das licitantes que não estiverem acompanhadas Declaração de Exequibilidade (Modelo no Anexo III);

7.3.2.3 As propostas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, especialmente quando o preço da proposta for considerado pela Comissão de Licitação incompatível com a estimativa anual de custo da contratação.

7.3.3 Assim, faz-se mister para o sucesso desta licitação estabelecer previamente critérios de mercado que possam servir de referência para determinar o que será considerado inexequível no processo de licitação.

7.3.4 É comum considerar como inexequíveis as propostas que contenham, na planilha de custos e formação de preços, valores de salários inferiores aos mínimos estabelecidos no Acordo Coletivo da categoria. Contudo, neste caso específico de contratação de serviços de Desenvolvimento de Sistema, a aplicação deste critério traria uma distorção muito grande em relação às práticas de mercado e geraria um nível de risco para o sucesso da licitação acima do considerado aceitável pela equipe de planejamento da contratação, considerando a experiência anterior.

7.3.5 Um reflexo claro da não aplicabilidade à presente licitação dos valores mínimos previstos no Acordo Coletivo do Sindicato dos Trabalhadores de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul (SINDPPD-RS), é que pesquisas salariais amplamente utilizadas no mercado de Tecnologia da Informação apresentam, em média, valores médios de salários, para as funções a serem contratadas na presente licitação, entre 195% e 291% maiores do que o mínimo definido no Acordo Coletivo da Categoria, conforme tabela a seguir.

Tabela 7.3 – Diferença entre os salários médios de mercado e o mínimo do SINDPD-RS
	Serviço
	Média das Pesquisas
	SINDPD-RS 2018-2019
	Diferença

	Desenvolvimento de Software
	R$ 8.135,56
	R$ 2.795,73
	291%

	Qualidade de Software
	R$ 5.152,67
	R$ 1.304,63
	395%

	Testador de Software
	R$ 2.074,00
	R$ 1.066,09
	195%


7.3.6 A relação das pesquisas e o cálculo destas Médias das Pesquisas está detalhado no Encarte 4.

7.3.7 Tal distorção ocorre porque o Acordo Coletivo da Categoria é muito genérico e traz apenas um cargo de “analista de sistema” ou “controlador de qualidade”, para o qual as exigências de conhecimentos e habilidades estão muito aquém das exigidas na presente licitação. A experiência anterior mostra que, em alguns casos, lances com preços inexequíveis descaracterizam os propósitos da licitação e perturbam o processo licitatório. Os responsáveis por estas perturbações na licitação podem sofrer as consequências penais previstas no Artigo 93 da lei de licitações – Lei 8666 de 21 de junho de 1993. Contudo, o fato dos responsáveis pelas perturbações serem punidos não minimiza os problemas gerados pelos seus atos à Administração, que pode sofrer sérios prejuízos pelo fato da licitação não atingir plenamente seus objetivos, no tempo certo e com a qualidade necessária.

7.3.8 Com base nesta pesquisa salarial de mercado, serão presumidas exequíveis as propostas cuja média de salários de cada serviço sejam  superiores ou iguais aos valores constantes na coluna “Média das Pesquisas” do quadro acima. Se a licitante considerar médias de salário inferiores, deverá demonstrar sua exequibilidade plena através de contratos já realizados nas mesmas condições deste termo e demais evidências necessárias.

7.3.9 Ressalta-se aqui, que os licitantes que enviarem propostas manifestamente inexequíveis e/ou não estejam habilitados juridicamente para executar o objeto da contratação, poderão ser considerados perturbadores do procedimento licitatório e sofrer as penalidades descritas no Artigo 7 da Lei 10520, de 17 de julho de 2002 e no Artigo 93 da lei de licitações – Lei 8666 de 21 de junho de 1993, quais sejam:

“Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. “

Art. 93.  Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa”.

7.4 Declaração de Exequibilidade

7.4.1 A licitante vencedora deverá apresentar uma Declaração de Exequibilidade conforme modelo.

7.4.2 Esta declaração visa reduzir os riscos gerenciais da CONTRATANTE.

7.4.3 A CONTRATANTE reserva-se o direito de requisitar documentos que comprovem que as condições de exequibilidade declaradas estão sendo respeitadas.

7.5 Da Vistoria das Licitantes à CONTRATANTE

7.5.1 A apresentação da proposta de preços na licitação implica que a licitante tomou conhecimento e está de pleno acordo com as normas e condições do Edital e seus encartes, tendo obtido todas as informações pertinentes à formulação de sua proposta comercial, bem como às normas de execução do contrato. Não serão admitidas alegações posteriores acerca de quaisquer falhas ou omissões em sua proposta, bem como eximir-se de responsabilidade que deste fato decorra, durante a vigência do Contrato.

7.5.2 A vistoria será facultativa, constituindo-se em oportunidade para os interessados conhecerem os locais de execução dos serviços decorrentes deste Termo de Referência, e tomarem ciência de todas as condições físicas, ambiente computacional e demais informações necessárias para formulação de suas propostas. Esclarecimentos adicionais, caso sejam necessários, também poderão ser solicitados pelos interessados formalmente à Administração, nos prazos e condições estabelecidas no Edital.

7.5.3 A vistoria somente poderá ser realizada nos horários das 14h às 16h00min em dias de expediente regular na CONTRATANTE e deverá ser agendada previamente pelo telefone 3214-9828 com antecedência mínima de dois (02) dias úteis da data estabelecida para abertura da licitação.

7.5.4 Os locais onde serão executados os serviços estarão franqueados aos interessados para vistoria, até o último dia útil que anteceder à data de abertura do certame licitatório, através do seu Responsável Legal.

7.6 Da Visita às Instalações da Vencedora

7.6.1 Com vistas à garantia mínima, para a administração pública, de que as PROPONENTES, do certame licitatório, tenham condições de atender às obrigações contratuais a contento, faz-se necessário que estas atendam aos requisitos abaixo para fins de assinatura do contrato. Tais exigências são razoáveis e compatíveis com os requisitos das Ordens de Serviços, não restringindo o caráter competitivo do certame licitatório.

7.6.2 Durante a diligência, a licitante vencedora do certame deverá estar preparada para atender às seguintes exigências:

· Disponibilidade presencial de seus representantes que dominem e que tenham acesso irrestrito para demonstrar os aspectos gerenciais e técnicos a serem vistoriados.

· Sala de reuniões isolada a ser utilizada em tempo integral pela equipe da CONTRATANTE durante o prazo das atividades.

7.6.3 A diligência abrangerá avaliação da compatibilidade da capacidade de Desenvolvimento de Software da CONTRATADA aos requisitos deste Termo. Esta comprovação se limitará ao levantamento de evidências quanto à veracidade dos atestados de capacidade técnica e demais exigências deste termo.

8 GERENCIAMENTO DO CONTRATO

8.1 Plano de Inserção

8.1.1 Período de transição dos serviços – CRONOGRAMA - O período de transição é o momento que a CONTRATADA assume a responsabilidade de forma gradual pelos serviços, preparando-se para o início efetivo da operação de todos os dispositivos contratuais. O início da prestação dos serviços será conduzido de acordo com o seguinte plano de transição:

	ORDEM
	AÇÕES A SEREM TOMADAS
	RESPONSÁVEIS

	Nº 01
	Reunião de alinhamento de expectativas contratuais.
	CONTRATANTE e CONTRATADA

	Nº 02
	Assinatura do contrato.
	CONTRATANTE e CONTRATADA

	Nº 03
	Realização de ajustes necessários nas ferramentas a serem utilizadas na prestação dos serviços.
	CONTRATANTE

	Nº 04
	Apresentação da primeira ordem de serviço em até 30 dias após a homologação da assinatura do contrato.
	CONTRATANTE

	Nº 05
	Recrutamento dos profissionais pela CONTRATADA e verificação da adequação dos profissionais aos requisitos pela CONTRATANTE.
	CONTRATANTE e CONTRATADA

	Nº 06
	Início da ambientação dos profissionais recrutados em até 30 dias da primeira ordem de serviço.
	CONTRATANTE e CONTRATADA

	Nº 07
	Início da prestação dos serviços 5 dias após o início da ambientação.
	CONTRATADA


8.1.2 Na reunião inicial a CONTRATANTE deverá apresentar à CONTRATADA todos os detalhes do Termo de Referência envolvendo a prestação dos serviços, incluindo suas expectativas em relação a desempenho. Serão apresentados os processos internos aos quais a CONTRATADA deverá se adaptar, a lista de normativos que devem ser seguidos, os processos de pagamento, o controle de horas dos prestadores de serviço e os controles de qualidade.

8.1.3 Na reunião inicial deverão participar o fiscal de contrato e outros convocados, por parte da CONTRATANTE, e o PREPOSTO e o representante legal da CONTRATADA. Durante a reunião, deverão ser definidos os ajustes necessários nas ferramentas a serem utilizadas na prestação dos serviços e cronograma de implantação destes ajustes.

8.1.4 A reunião inicial tem o objetivo de alinhar expectativas em relação à prestação do serviço. Neste momento, a CONTRATADA, caso entenda que não conseguirá atender as expectativas com a proposta vencedora, poderá assinar um termo de desistência formal. Neste caso, a CONTRATANTE se reserva o direito de aplicar as sanções cabíveis.

8.1.5 Após a reunião inicial e acordo entre as partes, será assinado o contrato de prestação de serviços. A partir daí, devem iniciar os ajustes necessários nas ferramentas a serem utilizadas na prestação dos serviços e o recrutamento de profissionais pela CONTRATADA. 

8.1.6 A CONTRATADA tem um período de até 30 (trinta) dias úteis, a partir da data da primeira ordem de serviço, para recrutar todos os profissionais necessários à prestação dos serviços e obter a aprovação da CONTRATANTE para todos, após entrevistas e/ou testes de verificação do atendimento aos requisitos deste Termo de Referência. Caso a CONTRATADA não apresente toda a equipe necessária à prestação dos serviços até este prazo, poderá sofrer as sanções previstas neste Termo de Referência. 

8.2 Encaminhamento de Demandas

8.2.1 O encaminhamento de Demandas para a CONTRATADA ocorrerá de acordo com os termos do processo definido no Encarte 5, bem como normas internas atuais e futuras relacionadas com o objeto deste termo.

8.3 Monitoramento da Execução

8.3.1 O processo de monitoramento da execução contratual é definido no processo descrito no Encarte 5.

8.3.2 A Supervisão de Informática e a CONTRATADA farão o planejamento dos serviços a serem executados, indicando um quantitativo de HST para a realização de cada atividade e o respectivo prazo máximo para utilização das mesmas, por meio de abertura de Ordens de Serviço.

8.3.3 No decorrer da execução das Ordens de Serviço, caso a CONTRATADA considere necessário repactuar os prazos de entrega, deverá solicitar replanejamento justificando os fatos supervenientes e as medidas a serem tomadas para evitar reincidências. Este replanejamento deverá ser autorizado pelo Fiscal de Contrato.

8.3.4 Ao fim de cada mês, a CONTRATADA deverá enviar um Relatório de Execução de Serviço, descrevendo os resultados do trabalho e contendo o extrato detalhado das HST prestadas. 

8.3.5 Em seguida, o Fiscal de Contrato avaliará a qualidade dos serviços entregues, os possíveis desvios, as justificativas da CONTRATADA, bem como pontuar os inadimplementos referentes aos Níveis Mínimos de Serviço (ENCARTE 3).

8.3.6 Caso considere necessário, o fiscal devolverá a Ordem de Serviço para que se proceda aos ajustes necessários. Caso considere o atendimento satisfatório, dará ao processo com vistas a faturamento e pagamento. 

8.3.7 Em nenhuma hipótese serão realizados pagamentos para serviços prestados que não estejam previamente formalizados em Ordens de Serviço. E a execução de qualquer tarefa não previamente autorizada poderá ensejar penalidades. Além disso, como já estão previstos serviços de teste, as HST necessárias para correção de erros de programação/análise detectados nas ordens de serviço formalmente entregues não serão computadas para efeito de pagamento de valores durante o prazo de garantia.

8.3.8 Será ainda avaliada a aderência aos demais termos contratuais, a manutenção das condições classificatórias para habilitação técnica, a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária para fins de efetivar o pagamento.

8.3.9 Caso se aprove a documentação, será encaminhada uma autorização para emissão de nota fiscal, ao preposto da CONTRATADA.

8.3.10 A CONTRATADA deverá então enviar a Nota Fiscal ou Fatura.

8.3.11 Ao fim de cada mês, o Fiscal de Contrato poderá verificar também a manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação e a manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação, podendo, caso necessário, encaminhar à Área Administrativa eventuais pedidos de modificação contratual.

Transição Contratual e Encerramento do Contrato

8.3.12 A transição contratual e o encerramento do contrato serão executados de acordo com o Plano de Sustentação.

Encarte 1 – Especificações Técnicas dos Serviços

Encarte 2 – Dos Perfis Profissionais para Execução dos Serviços

Encarte 3 – Níveis Mínimos de Serviço

Encarte 4 – Pesquisas Salariais

Encarte 5 – Processo de Solicitações de Ordens de Serviço

ENCARTE 1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

1 REQUISITOS TÉCNICOS

1.1 Soluções Adequadas aos Padrões de Governo

1.1.1 Os Sistemas e Sítios Web seguirão, quando aplicável ao Rio Grande do Sul e ao Tribunal de Contas, as diretrizes do Padrões Web em Governo Eletrônico (e-PWG) e suas cartilhas: 

· Cartilha de Codificação

· Guia de administração de sítios

· Cartilha de Usabilidade

· Cartilha de Redação Web (Webwriting)

1.1.2 Sistemas e Sítios Web serão desenvolvidos levando em consideração o Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (e-MAG 3) e futuras revisões. 

1.1.3 Sistemas e Sítios WEB serão desenvolvidos considerando os Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-PING) e futuras revisões. 

1.1.4 Deverá haver aderência às regulamentações da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICPBrasil, quando houver necessidade de utilização de certificação digital.  

1.2 Adequação aos Padrões e Normas Técnicas do TCE-RS

1.2.1 A CONTRATADA seguirá os padrões e normativos da CONTRATANTE no que couber às suas competências.

1.2.2 A CONTRATADA deverá se adequar a futuras revisões nesses processos bem como outros processos e normas que venham a ser desenvolvidos relacionados com o objeto deste termo de referência, preservado o equilíbrio econômico-financeiro.

1.3 Requisitos de Usabilidade

1.3.1 Os sistemas e sítios Web seguirão, no que couber, às 10 Heurísticas de Nielsen.

1.4 Requisitos de Portabilidade 

1.4.1 Os Sistemas Web e Sítios Web serão suportados pelos navegadores que estejam em conformidade com o padrão W3C, cuja especificação de marca e versão mínima será definida de acordo com as necessidades específicas de cada projeto.

1.4.2 Os Sistemas Web e Sítios Web serão disponibilizados em diferentes dispositivos, tanto como computadores como dispositivos móveis celulares, tablets e outros.

1.5 Requisitos de Segurança

1.5.1 Os Sistemas Web e Sítios Corporativos deverão estar em conformidades com a família de normas NBR ISO/IEC 27000.

1.5.2 Também deverão guiar a implementação de segurança priorizando a imunidade aos 10 problemas mais críticos de acordo com os relatórios da OWASP - Open Web Application Security Project (www.owasp.org) 

1.6 Requisitos de Internacionalização

1.6.1 Os Sistemas e Sítios Web deverão ser disponibilizados nos idiomas Português, com implementação de internacionalização, para o caso de futura tradução em outros idiomas como Espanhol e Inglês.

1.6.2 Porém não está incluso no escopo deste contrato o serviço de Tradução.  

2 REQUISITOS DE GESTÃO

2.1 Modelo de Gestão dos Serviços

2.1.1 O Fiscal de Contrato (ou profissional designado por este) concentrará a abertura das Ordens de Serviço.  

2.1.2 É de responsabilidade da CONTRATADA enviar relatórios mensais de acompanhamentos das atividades realizadas e manter essas informações em um sistema de registro de manutenções fornecido pela CONTRATANTE, detalhando os sistemas de informação e sítios web onde foram realizadas manutenções, problemas encontrados, novos artefatos criados, mudanças nos códigos-fonte, elementos de interface, nas tabelas de dados e alterações em documentos relacionados, sempre em consonância com as metodologias e normas do CONTRATANTE. Parte destas informações poderão estar integradas aos sistemas apropriados do Tribunal como o SCM (Software Configuration Management), ferramenta de Issue Tracking, ferramenta de Gestão de Gestão de Conhecimento e outras.

2.1.3 Os relatórios seguirão as diretrizes estabelecidas pela CONTRANTE.

2.1.4 Os responsáveis técnicos da CONTRATANTE avaliarão a qualidade dos artefatos e entregas e a viabilidade e adequação das soluções propostas pela equipe da CONTRATADA, e a equipe de qualidade da CONTRATANTE realizará testes suplementares, além dos realizados pela CONTRATADA.

3 REQUISITOS DE EXECUÇÃO

3.1 Atividades comuns a todos os Serviços

3.1.1 Colaborar cooperativamente com os demais serviços inclusos neste termo de referência, inclusive executando atipicamente atividades enquadrada em outros serviços, de acordo com a capacidade e necessidade, de maneira a maximizar a produtividade da equipe e a qualidade do produto final.

3.2 Atividades do Serviço de Desenvolvimento de Software

3.2.1 Participar de reuniões com usuários para entendimento das demandas de sistemas, dados e integrações.

3.2.2 Desenvolver as funcionalidades em cada ordem de serviço (novas funcionalidades, correções, alterações e exclusão de funcionalidades).

3.2.3 Implementar, seguindo a metodologia Test Driven Development (TDD), os testes unitários, integração, sistema, desempenho, carga, confiabilidade, recuperação  e demais que se façam necessários para atender os requisitos funcionais e não funcionais, respeitando a cobertura mínima solicitada.

3.2.4 Identificar necessidades, propor e implementar soluções arquiteturais e de processos de trabalho, mediante aprovação da equipe técnica da CONTRATANTE.

3.2.5 Garantir a efetividade dos serviços prestados, a qualidade dos produtos gerados por estes serviços e a aderência às metodologias e processos de desenvolvimento institucionalizados pela CONTRATANTE. 

3.2.6 Realizar análise das fontes de dados disponíveis como, por exemplo, bancos de dados, documentos XML, planilhas, web services, relatórios gerados por sistemas legados, etc.

3.2.7 Codificar páginas da Web utilizando linguagens como (X)HTML, CSS, Javascript e tecnologias correlatas. 

3.2.8 Estruturar os dados em modelos conceituais, lógicos e físicos, em esquemas de Banco de Dados, esquemas XSD ou outros formalismos que se façam necessários.

3.2.9 Elaborar scripts para Extração/Transformação/Carga de dados (ETL) com a devida integração/consolidação com bases existentes, procurando sempre evitar redundâncias.  

3.2.10 Elaborar propostas de códigos e scripts de interação (SQL), como inserções, alterações, consultas e criação de objetos, visões, gatilhos, packages, índices, etc.

3.2.11 Elaborar propostas relacionadas à segurança no acesso a dados, análise/simulação de desempenho e demais necessidades referentes a requisitos não funcionais.

3.3 Atividades do Serviço de Qualidade de Software

3.3.1 Participar de reuniões com usuários para entendimento das demandas de sistemas, dados e integrações.

3.3.2 Planejar, preparar, especificar, executar e entregar testes de sistema, buscando, sempre que possível, a automatização de testes funcionais.

3.3.3 Elaborar e atualizar roteiros de teste de modo a manter compatibilidade com a evolução dos produtos.

3.3.4 Executar testes previstos em roteiros e não previstos.

3.3.5 Implementar automatização de testes.

3.3.6 Executar testes automatizados e analisar relatórios.

3.3.7 Analisar e reportar erros e oportunidades de melhoria.

3.3.8 Revisar artefatos reportar inconsistências, erros de português, aplicar checklists de qualidade, etc.

3.3.9 Revisar documentação do sistema, manuais de usuários, configuração do sistema.

3.3.10 Verificar qualidade da interface e códigos, conforme critérios definidos pela CONTRATANTE.

3.4 Atividades do Serviço de Teste de Software

3.4.1 Preparar, Executar e entregar testes de software.

3.4.2 Sugerir adaptações nos roteiros de teste de modo a manter compatibilidade com a evolução dos produtos.

3.4.3 Executar testes previstos em roteiros e não previstos.

3.4.4 Implementar automatização de testes.

3.4.5 Disparar a execução de testes automatizados e analisar relatórios.

3.4.6 Verificar qualidade da interface e códigos, conforme critérios definidos pela CONTRATANTE.

ENCARTE 2 - DOS PERFIS PROFISSIONAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Para todos os perfis, é exigido:

· Mínimo de 6 meses de experiência em execução das atividades pertinentes com o respectivo serviço,  conforme atividades descritas no ENCARTE 1.

· Conhecimento da língua inglesa, para leitura técnica, nível INTERMEDIÁRIO.

· Conhecimento da língua portuguesa brasileira, para leitura, escrita e conversação, nível FLUENTE.

· Pelo menos UMA das certificações profissionais exigidas para cada serviço, ou mais atuais, preferencialmente na sequência apresentada. 

A CONTRATADA poderá apresentar profissionais com outras certificações que considere compatíveis com as atividades, às quais poderão ser aceitas a critério da CONTRATANTE. Porém, por “certificação” entende-se “Certificação Profissional” oficial dos fabricantes das tecnologias ou desenvolvedores de técnicas, métodos e modelos. Tais certificações são baseadas em provas teóricas ou práticas nas quais afere-se o conhecimento adquirido pelo candidato e com comprovação de identidade. Não serão admitidos certificados por cursos livres pois muitos atestam apenas a presença nas aulas sem qualquer garantia de assimilação do conteúdo. 

Para todos os perfis, é exigido certificado de conclusão de um ou mais cursos que contenham o conteúdo a seguir:

· Eclipe; Netbeans;

· Git;

· Redmine;

· HTML 5; CSS 3;

· Javascript; 

· JQuery e Bootstrap;

· Angular, React, Vue;

· Struts;

· Python; Django;

· Ruby; Ruby on Rails;

· Junit; Selenium;

· JasperReports;

· ElasticSearch; 

· Kibana; 

· Grafana;

· MongoDB;

· Redis;

· Métodos ágeis;
· Ansible, Puppet, Chef;

· Docker, Docker compose, Docker Swarm;

· Kubernetes;

· Infrastructure as code;

· Terraform;

· CI/CD;

· Jenkins;

· Produtos Spring como Spring Boot, Spring Framework e demais produtos Spring.

De comum acordo entre CONTRATANTE e CONTRATADA, outras ferramentas, métodos e tecnologias poderão ser inclusas nesta listagem para adequada seleção de profissionais, capacitação, plena prestação dos serviços e adaptação à evolução tecnológica.

Para cada profissional, parte deste conteúdo poderá ser dispensada de acordo com:

· As necessidades esperadas para as próximas demandas;

· O Perfil de Desenvolvimento, Qualidade ou Teste de Software;

· A apresentação de certificação profissional que contempla o conteúdo.

Profissionais sem todos os certificados exigidos poderão apresentá-los em até 45 dias após o início do período de ambientação. Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez. 

Para todos os perfis, é desejado:

· Pós-graduação ou Especialização na área de Tecnologia da Informação mais próxima com o serviço realizado.

· Noções das melhores práticas de Gestão de TI (PMBOK, ISO 27001, ISO 27002, ITIL, COBIT) e métodos ágeis (Scrum, FDD e XP).

· Capacidade para trabalhar em equipes multidisciplinares, focando mais nos resultados de toda equipe e do projeto como um todo ao invés de se dedicar apenas aos resultados individuais.

· Habilidades de organização, iniciativa, independência, relacionamento interpessoal.

· Habilidade de se comunicar sucintamente, com clareza, veracidade e urbanidade.

· Capacidade de priorização que considere custo, benefício e risco.

· Busca do aprendizado contínuo.

Estes critérios podem ser utilizados pela CONTRATADA como uma diretriz na sua seleção de profissionais de modo a reduzir riscos de inexecução dos serviços.

2.1 Perfil para o Serviço de Desenvolvimento 

2.1.1 Formação Exigida

· Graduação de Bacharelado, Licenciatura ou Tecnólogo na área de Tecnologia da Informação; ou

· Superior completo com Pós-Graduação em áreas de Desenvolvimento de Sistema, Engenharia de Software, ou áreas afins compatíveis com o serviço.

2.1.2 Certificação Exigida para a Especialidade Oracle Java

· Oracle Certified Master, Java EE 6 Enterprise Architect  ou

· Oracle Certified Professional, Java EE 6 Web Component Developer ou

· Java EE 6 Java Persistence API Developer Certified Expert (1Z0-898) ou

· Java EE 6 JavaServer Faces Developer Certified Expert (1Z0-896) ou

· Java EE 6 Web Services Developer Certified Expert 1Z0-897

Por se tratar de conteúdo introdutório abaixo do esperado para um perfil sênior, para a Especialidade Java, as certificações de Programador (Programmer) e Associado (Associate) não serão consideradas para evitar aplicação de deflatores.

2.1.3 Certificação Exigida para a Especialidade Oracle APEX

· Oracle Application Express (APEX) 4: Developing Web Applications 1Z0-450 ou

· Oracle Database 11g: Program with PL/SQL ou

· Oracle PL/SQL Developer Certified Associate ou

· Oracle Database 11g: Advanced PL/SQL 1Z0-146.

2.1.4 Certificação Exigida para a Especialidade Oracle Forms / Reports / Designer

· Oracle Forms: Build Internet Applications 1Z0-141  ou

· Oracle Forms Developer Release 1 to Rel. 6/6i New Features 1Z0-130 ou
· Oracle Forms: Build Internet Applications 1Z0-141 ou
· Oracle Database 11g: Program with PL/SQL ou

· Oracle Database 11g: Advanced PL/SQL 1Z0-146 ou

· Oracle PL/SQL Developer Certified Associate.

2.1.5 Certificação Exigida para a Especialidade Mobile

· Oracle Mobile Development 2015 Essentials (1Z0-441)  ou

· Oracle Certified Professional Java ME 1 Mobile Application Developer ou

· Sun Certified Mobile Application Developer (SCMAD)  ou 

· Acumenio Phone Gap Certified Expert  ou
· OESF Certified Engineer for Android™ (ACE)  ou 

· Google Associate Android Developer

2.1.6 Certificação Exigida para a Especialidade Alfresco Activiti BPM 

· Alfresco Certified Engineer (ACE)  ou

· Alfresco Certified Administrator (ACA)  ou

· Alfresco Activiti Certified Administrator (AACA).
2.1.7 Certificação Exigida para a Especialidade Python

· Certified Associate in Python Programming (PCAP) ou
· Certified Professional in Python Programming (PCPP) ou

· Cancanit Python Certification.

2.1.8 Certificação Exigida para a Especialidade Ruby

· Ruby Association Certified Ruby Examination ou

· Cancanit Ruby Certification.

2.1.9 Certificação Exigida para a Especialidade Node.JS

· Node.js Certified Developer ou

· CIW JavaScript Specialist ou

· Microsoft 70-480: Programming in HTML5 with JavaScript and CSS3 ou
· Google Mobile Web Specialist ou

· Cancanit Javascript Certification.

2.1.10 Certificação Exigida para a Especialidade ElasticSearch

· Elastic Certified Engineer.

2.1.11 Certificação Exigida para a Especialidade PHP

· Zend Certified PHP Engineer ou

· PHP Certification – CancanIT.

2.1.12 Certificação Exigida para a Especialidade Devops

· DevopsInstitute Continuous Delivery Architecture (CDA) ou

· DevopsInstitute DevSecOps Engineering (DSOE) ou

· Puppet Certified Professional (PCP) ou

· Certified Specialist in Ansible Automation ou

· Docker Certified Associate (DCA) ou

· Kubernetes Application Developer (CKAD) ou

· Chef Certification ou

· AWS Certified DevOps Engineer ou

· Google Professional Cloud Architect.

2.2 Perfil para o Serviço de Qualidade de Software

2.2.1 Formação Exigida

· Curso Técnico Completo na área de Informática com carga horária mínima de 800 horas; 

· Ter concluído pelo menos 4 períodos de Graduação de Bacharelado, Licenciatura ou Tecnólogo na área de Tecnologia da Informação e ainda estar cursando; ou

· Superior completo com Pós-Graduação em Qualidade de Software, Engenharia de Software ou áreas afins compatíveis com o serviço.

2.2.2 Certificação Exigida

· ALATS Certificação Brasileira de Teste de Software (CBTS) ou

· IBQTS Analista de Testes Certificado Nível Fundamental (ATC-NF) ou

· ISTQB Foundation Level (CTFL) ou

· iSQI Certified Agile Tester (CAT) ou 
· Agile Testing Alliance Certified Professional - Selenium Automation Testing (CP-SAT) ou 
· Agile Testing Alliance  Certified Professional – Automation Agile Testing (CP-AAT) ou
· Certified Associate in Python Programming (PCAP)  ou 

· Certified Professional in Python Programming (PCPP)  ou 
· Cancanit Python Certification ou

· DevOps Test Engineering (DTE)

2.3 Perfil para o Serviço de Teste de Software

2.3.1 Requisitos Exigidos

· Ensino Médio Completo.

2.3.2 Certificação Exigida

· Agile Testing Alliance Certified Professional - Selenium Automation Testing (CP-SAT) ou 
· Agile Testing Alliance  Certified Professional – Automation Agile Testing (CP-AAT) ou 
· Certified Associate in Python Programming (PCAP) ou
· Certified Professional in Python Programming (PCPP) ou

· Cancanit Python Certification.

ENCARTE 3 – NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO

1. Fórmula Principal da Ordem de Serviço

Os fatores de Nível de Serviço são medidos considerando:

	· Certificação dos Profissionais

	· Entregas 

· Conformidade com Normas

· Tempo de Contrato

	


Todos estes fatores serão utilizados para o cálculo do valor final do pagamento de cada entrega de Ordem de Serviço. 

	Total a Pagar pela OS = Base * Fator de Qualidade * Fator de Conformidade * Fator de Transição

Onde: 

Base = Somatório (HST Entregue * Valor do Serviço * Fator de Certificação do Profissional Alocado)


Caso não entregue o resultado da Ordem de Serviço no prazo ou qualidade estipulados, a CONTRATADA poderá se valer de alocação de horas excedentes em forma de mais profissionais, horas extras aos profissionais alocados, treinamentos ou outras práticas de gestão, porém sem que haja qualquer custo adicional para a CONTRATANTE.

A aplicação dos deflatores é vinculada, não podendo o Fiscal do Contrato dispensar sua devida aplicação, salvo se forem apresentadas justificativas como em caso fortuito, força maior, fato do príncipe. As justificativas deverão ser aprovadas pelo Fiscal e incluídas ao processo referente ao contrato.

2. Fator de Certificação

Cada Ordem de Serviço possui uma respectiva quantidade de HST, conforme descrito na seção “Volume dos Serviços”. E para cada serviço são exigidas certificações profissionais que promovem a produtividade, qualidade e redução de riscos.

Porém, por razões de eventual insuficiência de profissionais no mercado com as certificações exigidas, a CONTRATANTE se reserva ao direito de aceitar profissionais que foram previamente avaliados e que estão em processo de obtenção das certificações. Mas, com o intuito de mitigar os riscos de longo prazo, a busca de maior profissionalização da CONTRATADA e o aprendizado contínuo, será aplicado OBRIGATORIAMENTE um fator de 0.9 a cada hora de serviço prestado por profissional sem a devida certificação exigida. Ou seja, uma redução em 10% no valor a ser pago por cada HST entregue.

Este redutor de pagamento será aplicado às HSTs entregues pelo profissional sem certificação. ao montante da Ordem de Serviço em questão, proporcionalmente às horas alocadas, o que será a Base para os quais podem ser aplicados outros deflatores. 

Caso um profissional obtenha uma certificação num determinado mês, o redutor NÃO SERÁ aplicado proporcionalmente. O redutor de pagamento deixará de ser aplicado no mês subsequente, garantindo-se assim tempo hábil para as tramitações da documentação comprobatória e demais atividades administrativas e fiscais para a alteração do cálculo da fatura.

3. Fator de Qualidade 

Cada entrega de Ordem de Serviço deverá respeitar os critérios mínimos de qualidade conforme definidos na tabela abaixo. 

	Identificação
	Critério

	A
	Os artefatos estão em conformidade com os padrões, normas e orientações da CONTRATANTE e do Governo?

	B
	O trabalho foi executado de acordo com os processos da  CONTRATANTE? 

	C
	Os artefatos estão de acordo com os requisitos?


Cada critério poderá receber apenas as valorações para atendimento: 

	Valoração 
	Significado

	Atendido
	Indica que o critério foi satisfatoriamente atendido

	Parcialmente Atendido
	Indica que o critério não foi satisfatoriamente atendido mas o deflator do pagamento foi dispensado com base no aceite das justificativas da CONTRATADA.

	Não Atendido
	Indica que o critério não foi plenamente atendido, ensejando a aplicação de deflator de 2% sobre a ordem de serviço.

	Inaceitável
	Indica que o serviço deve ser refeito e que o pagamento ficará condicionado a uma nova entrega.

	Não Aplicável
	Indica que o critério não é aplicável para a respectiva ordem de serviço.


Como cada critério possui um redutor máximo de 2% e como foram definidos 3 critérios de qualidade, o maior deflator para a Qualidade será de 6%. Logo, o fator de Qualidade vai variar entre 0,94 e 1,00. 

De qualquer forma, a aplicação do redutor de pagamento não exime a CONTRATADA de ajustar os entregáveis em tempo oportuno. Caso contrário, novas penalidades poderão continuar sendo aplicadas sob estes critérios. Por outro lado, se para uma dada entrega, for especificado como atendida, a CONTRATANTE não poderá retroagir futuramente e aplicar o redutor numa entrega já aceita e paga.

Todos os critérios marcados como não atendidos serão detalhados pelo FISCAL de contrato da CONTRATANTE. Além de explicados, deverão ser documentados e assinados em planilha própria pelo fiscal de contrato, para que sirva de consulta futura e sustente a postura do fiscal em maior aprofundamento do tema. É imprescindível a produção deste documento, caso se opte por propositura de processo administrativo, o qual materializa fatos.

Segue abaixo um detalhamento do que se espera para cada critério de qualidade.

A) Os artefatos estão em conformidade com os padrões, normas e orientações da CONTRATANTE e do Governo?

Devem ser seguidas nas normas do Sistema de Qualidade do Tribunal e demais requisitos descritos no ENCARTE 1. Também devem ser seguidas orientações dos técnicos da CONTRATANTE.

B) O trabalho foi executado de acordo com os processos da CONTRATANTE? 

Todo trabalho deve respeitar os processos atuais e futuros definidos pela CONTRATANTE e suas respectivas evoluções.

C) Os artefatos estão de acordo com os requisitos?

Os artefatos devem estar aderentes aos requisitos funcionais e não funcionais.

4. Fator de Conformidade


O fator de conformidade é medido por ocorrência de desvio conforme a tabela:

	Nome
	Descrição
	Fórmula de cálculo
	Resultado máximo tolerável

	Entrega no Prazo


	Percentual de Entrega da Ordem de Serviço no prazo.
	0,9 + P/10

Onde 

· P = HST Entregue / HST Total da OS

· HST Entregue é a soma das HST das tarefas finalizadas em até 50 dias da data que a ordem de serviço foi enviada  à CONTRATADA.


	80% do Percentual Demandado

	Cumprimento de normas
	Violar qualquer norma ou procedimento padrão em vigor na CONTRATANTE.
	1 – N/100

Onde N é o número de ocorrências.
	0 (zero) ocorrências

	Total de Conformidade
	
	Fator de Entrega * Cumprimento de Normas
	-


Exemplo:

· Se após 50 dias do envio da ordem de serviço houver um percentual de entrega de 70%, o fator de entrega desta ordem forem será de 0,9 + 0,7/10 = 0,9+0,07 = 0,97
· Caso a execução de uma ordem de serviço tenha 2 ocorrências de descumprimento de normas, haverá um Fator de Cumprimento de Normas igual a 0,98.

· Neste exemplo, o Fator Total de Conformidade será 0,97 * 0,98 = 0,95
5. Fator de Transição

É sabido que no início de um contrato a empresa possui alguma dificuldade em se adequar. A tendência é que esta dificuldade diminua com o decorrer da execução. 

Por outro lado, quando um contrato está próximo do término, a empresa já faturou consideravelmente o valor do objeto. Desta forma, os deflatores podem não surtir o mesmo efeito pedagógico. 

Para tratar ambos casos, fica estabelecido um Fator de Transição de modo a aplicar uma progressividade no tempo em relação ao período de contrato para aplicação dos demais deflatores.

Este fator será aplicado se, e somente se, a ordem de serviço tiver a aplicação de algum outro deflator. 

O Fator de Transição é calculado pela seguinte fórmula:

	Fator de Transição = 1 – 0,002 * (mês contratual -1)


Com base nesta fórmula, é possível consultar os valores por esta tabela:

	Mês
	Fator de Transição
	
	Mês
	Fator de Transição

	1
	1
	
	7
	0,988

	2
	0,998
	
	8
	0,986

	3
	0,996
	
	9
	0,984

	4
	0,994
	
	10
	0,982

	5
	0,992
	
	11
	0,980

	6
	0,990
	
	12
	0,978


Como o contrato possui prazo de 1 ano, em caso de renovação este fator se reinicia.

Em caso de prorrogação, se manterá o fator de 0,978 equivalente ao último mês de contrato.

O mês contratual é o mês no qual a Ordem de Serviço foi enviada à CONTRATADA contado do início da vigência do contrato.

6. Exemplo Fictício

	Ordem de Serviço #4 emitida no Mês do Contrato: 3

· Desenvolvimento de Software: 12 HST

· Qualidade de Software: 2 HST

· Teste de Software: 3 HST

Preço da HST de Desenvolvimento de Software: R$ 3,90

Preço da HST de Qualidade de Software: R$ 2,50

Preço da HST de Teste de Software: R$ 1,00

Alocação

Para esta Ordem, foram alocados os seguintes Profissionais:

· Profissional A para Desenvolvimento, com certificação exigida.

· Profissional B para Desenvolvimento, sem certificação exigida.

· Profissional C para Teste, sem certificação exigida.

Não foi alocado nenhum profissional para o serviço de Qualidade de Software.

Fator de Certificação do Profissional A: 1,00

Fator de Certificação do Profissional B: 0,90

Fator de Certificação do Profissional C: 0,90

Fator de Conformidade

Foi demando um total de 17 HST.

Após o prazo de 50 dias do envio da ordem de serviço, o total de tarefas entregues totalizou apenas 11 HST. Assim temos um percentual de 11/17 = 64%

Logo, o fator de entrega foi de 0,9 + 0,064 = 0,964
Não foi observada infringência de nenhuma norma.

Fator de Cumprimento de Normas = 1

Fator de Conformidade 

= Fator de Entrega * Fator de Cumprimento de Normas

= 0,964  * 1 = 0,964

Fator de Qualidade

Não foi observado desvios na qualidade contratada.

Fator de Qualidade = 1
Base a Pagar 

Pagar pelo Profissional A 

= HST Entregue * Valor do Serviço * Fator de Certificação do Profissional Alocado

= 8 * 3,9 * 1 = R$ 31,20

Pagar pelo Profissional B = 2 * 3,9 * 0,9 = R$ 7,02

Pagar pelo Profissional C = 3 * 1 * 0,9 = R$ 2,70

Base a Pagar 

= Somatório (HST Entregue * Valor do Serviço * Fator de Certificação do Profissional Alocado)

= Pagar pelo Profissional A + Pagar pelo Profissional B  + Pagar pelo Profissional C 

= 31,20 + 7,02 + 2,70

= 40,92
Fator de Transição

Como será aplicado o deflator referente aos demais critérios, também será necessário aplicar o deflator referente ao Fator de Transição.

A ordem de serviço foi gerada no mês 3. Assim:

Fator de Transição = 1 – 0,002 * (mês contratual -1) = 0,996
Valor a Pagar pela Ordem de Serviço
Total a Pagar pela OS = Base * Fator de Qualidade * Fator de Conformidade * Fator de Transição

= 40,92 * 1 * 0,964 * 0,996

= R$ 39,28


7. Disposições Gerais

7.1 Caso o não atendimento de algum nível de serviço tenha como fatores determinantes situações que fujam ao controle e gestão da CONTRATADA, esta poderá justificar a situação no relatório mensal, e cabe ao fiscal de contrato avaliar se a justificativa é aceitável ou não. O não cumprimento de qualquer indicador de nível de serviço, que não tenha sido devidamente justificado pela CONTRATADA, ou que sua justificativa não tenha sido aceita pelo CONTRATANTE, implicará em redutores no pagamento de acordo com os critérios definidos neste ENCARTE.

7.2 Caso o valor a pagar por uma ordem de serviço seja abaixo de 30% do valor que seria pago por uma entrega plena, a CONTRATANTE deverá avaliar as medidas propostas pela CONTRATADA para normalização dos níveis de serviço e, em caso de reincidência, avaliar a rescisão contratual. Tais medidas corretivas devem ser documentadas e assinadas por parte da CONTRATADA, com via entregue ao respectivo fiscal.  É imprescindível a produção deste documento, caso se opte por propositura de processo administrativo, o qual materializa fatos.

7.3 Para os demais inadimplementos que não estão previstos na tabela acima, o CONTRATANTE abrirá processo administrativo e seguirá o rito definido no item “DAS SANÇÕES”.

ENCARTE 4 –PESQUISAS SALARIAIS

O orçamento foi realizado com base nas seguintes pesquisas salariais:

	 
	Desenvolvimento de Software
	Qualidade de Software
	Testador de Software

	Robert Ralf 2018-2019
	Desenvolvedor Full-Stack - Full-Stack Developer 
	Analista de testes 
Quality assurance analyst
	

	Mínimo
	R$ 5.000,00
	R$ 4.000,00
	-

	Máximo
	R$ 14.000,00
	R$ 8.000,00
	-

	Média
	R$ 9.500,00
	R$ 6.000,00
	-

	
	
	
	

	Hays 2018 SP
	Desenvolvedor
	
	

	Mínimo
	R$ 6.212,26
	-
	-

	Máximo
	R$ 10.370,88
	-
	-

	Média
	R$ 8.291,57
	-
	-

	
	
	
	

	Robert Walters Brasil 2018
	Web Developer  4 - 8 YRS’ EXP 
	-
	-

	Mínimo
	R$ 8.384,62
	-
	-

	Máximo
	R$ 9.153,85
	-
	-

	Média
	R$ 8.769,23
	-
	-

	
	
	
	

	Lovemondays 2018
	Desenvolvedor Sênior Porto Alegre
	Analista de Testes Sênior Porto Alegre
	Testador de Software

	Média
	R$ 7.492,00
	R$ 5.958,00
	 R$            2.348,00 

	
	
	
	

	Neuvoo 2018
	Desenvolvedor Web Sênior Brasil
	Analista de Testes Brasil
	Testador Brasil

	Médias
	 R$                         6.625,00 
	 R$                3.500,00 
	 R$            1.800,00 

	
	
	
	

	Média das Pesquisas
	R$ 8.135,56
	R$ 5.152,67
	R$ 2.074,00


ENCARTE 5 – PROCESSO DE SOLICITAÇÕES ORDENS DE SERVIÇO

Cada nova Ordem de Serviço será solicitada conforme o seguinte processo: 
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Este processo poderá ser evoluído conforme as necessidades.

Exemplo de Ordem de Serviço:
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ANEXO DO TDR
PLANO DE ADEQUAÇÃO AOS REQUISITOS DO SERVIÇO
Plano de Adequação aos Requisitos do Serviço

Pelo presente Termo, em relação à execução do contrato _____  (número do contrato), a  empresa CONTRATADA ___________ (nome fantasia), CNPJ __________, representada por __________, CPF __________, na condição de ________, declara-se CIENTE e declara que:

1. O profissional _____ (nome, CPF e RG) apresentado para o Serviço _______  (Desenvolvimento ou Qualidade) não atende plenamente aos requisitos:

· Requisito A

· Requisito B

· Requisito C
· ...
2. Esta divergência em relação ao contratado se justifica por __________ (justificativa).

3. Para reduzir os riscos queda de produtividade e qualidade, esta empresa apresenta o seguinte plano de capacitação:

· Capacitação A

· Capacitação B

· Capacitação C

· ...

4. Este plano será finalizado até a data de dd/mm/aaaa.
5. Caso não seja cumprido até este prazo, a contratada está ciente que poderá ser solicitada a substituição do profissional nos prazos contratados e sujeito aos deflatores previstos.
Local e Data

Assinatura e nome do Preposto ou Responsável Legal

Assinatura e nome do Fiscal do Contrato
ANEXO iI
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
INSTRUÇÕES:

· Entregar a proposta em papel timbrado da empresa.

· Fazer constar todos os requisitos elencados no 4º item deste edital, sob pena de desclassificação.

· O preço unitário deve estar conforme à unidade de medida.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2019
1. OBJETO
Contratação dos serviços de desenvolvimento de sistemas de informação, conforme as especificações constantes no edital e nos seus anexos.
2. VALORES
	LOTE ÚNICO

	Item
	Descrição
	Quant. estimada/

Unid
	Valor Unitário
	Valor Total do Item
	Percentual*

	1
	Desenvolvimento
	16896 HST
	
	
	

	2
	Qualidade
	4224 HST
	
	
	

	3
	Teste
	8448 HST
	
	
	

	Valor Total R$ ______ (______________) 
	100%


* Conforme item 4.3.2.2 do edital e o Anexo I, em especial os itens 7.1.8 e 7.1.9
3. PRAZO DE VIGÊNCIA
12 (doze) meses, a partir da publicação da súmula contratual no Diário Oficial do Estado, prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

4. VALIDADE DA PROPOSTA
Esta proposta é válida por ___ (__________) dias, a contar do início da sessão do pregão.

5. DADOS DA EMPRESA

Razão Social:

CNPJ:


Endereço:

Nome do contato:

Telefone:

E-mail:

Dados bancários:

Local, data.

__________________________________________

Nome e Cargo do Responsável pela Empresa
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE

INSTRUÇÕES:

· Entregar as declarações em papel timbrado da empresa.

(TIMBRE DA EMPRESA)

Ao

Tribunal de Contas do Estado RS.

DECLARAÇÃO

Modelo 1

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________,  portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________________, inscrito no CPF sob o nº _______________________, DECLARA que a média dos salários pagos aos seus funcionários prestadores está de acordo com os critérios de exequibilidade discriminados no Anexo I do edital.

OU

Modelo 2

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________,  portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________________, inscrito no CPF sob o nº _______________________, DECLARA que a média dos  salários pagos aos seus funcionários prestadores não está de acordo com os critérios de exequibilidade discriminados no Anexo I do edital mas GARANTE a exequibilidade do valor proposto, comprovada através dos atestados e evidências anexados à proposta, em condições similares ao objeto desta contratação.

[CIDADE], [DATA]

Assinatura do representante legal

---------------------------------------------------

Nome e cargo do representante legal
ANEXO IV
MODELOs DE DECLARAÇÕES PARA HABILITAÇÃO

INSTRUÇÕES:

· Entregar as declarações em papel timbrado da empresa.

(TIMBRE DA EMPRESA)

Ao

Tribunal de Contas do Estado RS.

DECLARAÇÃO

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________,  portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________________, inscrito no CPF sob o nº _______________________, DECLARA que possui suporte técnico-administrativo, aparelhamento, instalações, condições adequadas e equipe técnica multidisciplinar qualificada, treinada e com capacidade exigida e suficiente para a execução dos serviços objeto desta licitação e nos termos por ela estipulados.

[CIDADE], [DATA]

Assinatura do representante legal

---------------------------------------------------

Nome e cargo do representante legal

(TIMBRE DA EMPRESA)

Ao

Tribunal de Contas do Estado RS.

DECLARAÇÃO

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________,  portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________________, inscrito no CPF sob o nº _______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF e V do art. 27 da Lei nº 8666/93, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos.

 Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

[CIDADE], [DATA]

Assinatura do representante legal

---------------------------------------------------

Nome e cargo do representante legal

(TIMBRE DA EMPRESA)

Ao

Tribunal de Contas do Estado RS.

DECLARAÇÃO

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________,  portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________________, inscrito no CPF sob o nº _______________________, DECLARA a inexistência, no quadro da empresa de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro do Tribunal de Contas, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus Conselheiros, dos Auditores Substitutos de Conselheiros, do Procurador do Ministério Público de Contas e dos Adjuntos de Procurador. 

[CIDADE], [DATA]

Assinatura do representante legal

--------------------------------------------------

Nome e cargo do representante legal

(TIMBRE DA EMPRESA)

Ao

Tribunal de Contas do Estado RS.

DECLARAÇÃO

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________,  portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________________, inscrito no CPF sob o nº _______________________, DECLARA que inexiste, no quadro da empresa, entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal de Contas – TCERS, para o exercício de funções de chefia, pessoa que:

I. foi condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos casos de:

a) atos de improbidade administrativa;

b) crimes:

b.1) contra a administração pública;

b.2) contra a incolumidade pública;

b.3) contra a fé pública;

b.4) hediondos;

b.5) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;

b.6) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo;

b.7) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

b.8) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

II. praticou atos causadores da perda do cargo ou emprego público;

III. foi excluída do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial ou administrativa do órgão profissional competente;

IV. teve suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente.

EXCEÇÕES:

[
] Há incidente no inciso I, mas o crime foi culposo ou considerado de menor potencial ofensivo.

[
] Há incidência em algum(ns) dos incisos, porém já decorreram cinco anos da: extinção de punibilidade do crime respectivo (em caso de absolvição pela instância superior, retroagirá para todos os efeitos); decisão que tenha ocasionado a exclusão do exercício profissional, a perda do cargo ou emprego público; rejeição das contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas; ou cessação dos efeitos da suspensão dos direitos políticos.

[CIDADE], [DATA]

Assinatura do representante legal

-------------------------------------------

Nome e cargo do representante legal
ANEXO V
MINUTA DO TERMO DE SIGILO

TERMO DE SIGILO


Pelo presente Termo, (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço completo, CPF e RG),/a  empresa ___________, CNPJ __________, representada por __________, CPF __________, na condição de ________, declara-se CIENTE e compromete-se a:

1. Utilizar os recursos físicos e bens intangíveis do TCE-RS exclusivamente para assuntos relacionados aos interesses do TCE-RS, restrito as respectivas Ordens de Serviço vigentes, assumindo as responsabilidades pela utilização de:

a) Acesso ao ambiente físico do TCE-RS;

b) Acesso às ferramentas do ambiente de desenvolvimento; 

c) Acesso à Internet;

d) Acesso aos sistemas de gerenciamento de código fonte, registro de tarefas, correio corporativo, ferramentas de solicitações e demais sistemas cujo acesso seja concedido;

e) Outros recursos e serviços disponíveis para o fiel cumprimento do serviço.

2.  Manter senhas de acesso sob sua EXCLUSIVA responsabilidade, ciente de que são privativas, sigilosas e intransferíveis. 

3. Manter sigilo, tanto escrito como verbal, ou, por qualquer outra forma, de todos os dados, informações técnicas e sobre todos os materiais obtidos com sua participação, podendo incluir, mas não se limitando a: técnicas, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, disquetes, processos, projetos, dentre outros.

4. Utilizar os endereços da internet disponibilizados pelo TCE-RS para acesso exclusiva e devidamente para exercício das atividades da empresa ou do interesse do TCE-RS.

5. Não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros de dados, códigos, regras de negócio, documentos, senhas ou qualquer outra espécie de informação que venha a tomar conhecimento nas dependências do TCE-RS ou a serviço deste.

6. Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer suspeita de vazamento de informações que venha a ter conhecimento.

7. Reconhecer que o TCE-RS poderá a qualquer tempo, cancelamento do seu acesso aos serviços e recursos como também poderá, a qualquer tempo, agregar ou retirar as permissões disponibilizadas.


O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, e o seu não cumprimento acarretará todos os efeitos de ordem penal, civil e administrativa contra seus transgressores.

Local e Data

Assinatura e nome do profissional

	ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO


CONTRATO TCE/RS Nº XX/2019
Termo de Contrato de prestação de serviços de desenvolvimento de sistemas de informática, celebrado entre o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio do TRIBUNAL DE CONTAS, e a Empresa __________, autorizado no Processo nº 1232-0200/19-5.
NOME E QUALIFICAÇÃO DAS PARTES

CONTRATANTE:
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio do TRIBUNAL DE CONTAS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 89.550.032/0001-74, com sede nesta Capital, na Rua Sete de Setembro 388, adiante denominado simplesmente TRIBUNAL, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Sr. SANDRO CORREIA DE BORBA.
CONTRATADA: 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxx, com sede xxxxxxxxxxx, na Rua xxxxxxxxx, nº xxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxx, adiante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu xxxxxxxxxxxxx, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxx.
O presente contrato tem como fundamento Licitação, na modalidade de “Pregão”, tipo menor preço, sob o n° 04/2019 nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, das Resoluções TCE nº 865, de 23 de outubro de 2009 e nº 980, de 04 de junho de 2013, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e demais legislações pertinentes, e como finalidade a consecução do objeto contratado descrito abaixo, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
CLÁUSULA I

DO OBJETO

1.1. Trata-se da prestação dos serviços de desenvolvimento de sistemas de informática, conforme especificações do edital do Pregão Eletrônico nº 04/2019 e seus anexos, em especial o Anexo I, bem como consoante proposta final da licitante vencedora.

CLÁUSULA II

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

2.1. Executar as atividades na forma estipulada no Anexo I – Termo de Referência.

2.2. Indenizar a CONTRATANTE nos casos de danos, prejuízos, avarias ou subtração de seus bens ou valores, bem como pelo acesso e uso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha sido alocado à execução do objeto do contrato.

2.3. Responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades contratadas, nos termos da legislação vigente, de modo que os mesmos sejam realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade. 

2.4. Assinar os termos de responsabilidade e sigilo exigidos pela CONTRATANTE, comprometendo-se a não comentar nenhum assunto tratado nas dependências do CONTRATANTE ou a serviço deste, salvo se expressamente autorizado por representante legal do CONTRATANTE.

2.5. Assinar termo declarando estar ciente de que a estrutura computacional disponibilizada pelo CONTRATANTE não poderá ser utilizada para fins particulares, e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico utilizando o endereço do CONTRATANTE, ou aquelas que forem acessadas a partir dos seus equipamentos, poderão ser auditadas. 

2.6. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar ao CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo a CONTRATANTE descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos.

2.7. Manter durante a vigência contratual, todas as condições que ensejaram a sua contratação.

2.8. Manter seus empregados, durante o horário de prestação do serviço, quando nas dependências do CONTRATANTE, devidamente identificados mediante uso permanente de crachá.

2.9. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela CONTRATANTE, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com os serviços contratados.

2.10. Fornecer à CONTRATANTE a relação nominal dos profissionais designados para a execução dos serviços, atualizando as informações quando da substituição, admissão e demissão, para fins de controle de acesso nas instalações da CONTRATANTE.

2.11. Substituir, sempre que exigido e justificado pela CONTRATANTE, qualquer profissional alocado cujo desempenho e conduta sejam prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou do interesse do serviço, nos prazos previstos no Anexo I – Termo de Referência.

2.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos termos deste documento.

2.13. Proteger os direitos adquiridos pela CONTRATANTE das consequências de eventuais questionamentos de terceiros quanto à propriedade, inclusive autoral e/ou industrial, bem como quanto ao direito de licenciar o uso de softwares, acompanhando – e participando, por intermédio de advogados de sua escolha – o andamento dos processos porventura iniciados pela propositura de ações judiciais contra a CONTRATANTE.

2.14. Garantir e manter o sigilo comercial sobre toda e qualquer informação que vier a ter conhecimento durante a realização dos serviços. 

2.15. Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no atendimento do objeto deste documento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, oferecendo uma garantia de 6 (seis) meses contados desde o momento em que a empresa não mais atue no referido sistema, ou seja, todas Ordens de Serviços planejadas foram entregues e aceitas pela CONTRATANTE e não há planejamento de novas ordens.

2.16. Manter a CONTRATANTE permanentemente informada sobre os desvios de ordem física ou financeira detectada ao longo da evolução dos trabalhos, sugerindo medidas corretivas para os mesmos.

2.17. Permitir e facilitar que a CONTRATANTE realize, por intermédio de seu corpo técnico ou empresa por ela formalmente designada, a fiscalização dos serviços.

2.18. Responder por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidente de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que for designado para execução dos serviços contratados, que incidam ou venham a incidir na prestação dos serviços, objeto deste documento. Sua inadimplência com referência a esses encargos não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento.

2.19. Manter durante toda a vigência do contrato os profissionais a ele alocados com as competências e certificações exigidas nas descrições dos serviços, bem como capacitá-los nas tecnologias que eventualmente venham a ser utilizadas durante sua execução. Tal qualificação, sempre que exigida pelo CONTRATANTE, deverá ser comprovada por atestados, currículos e certificados oficiais.

2.20. Ofertar todo treinamento necessário da sua equipe técnica, objetivando o desempenho satisfatório dos serviços prestados, sem ônus adicional.

2.21. Manter vínculo empregatício, em regime CLT, todos os profissionais, constantes do seu quadro permanente, que estejam dedicados à execução dos serviços contratados. Essa exigência deve-se ao fato de que a subcontratação da atividade fim de uma empresa a transforma em um simples intermediário, que fica com a maior parte da receita, sem agregar valor algum sobre o serviço e sem nenhuma responsabilidade social sobre os prestadores de serviço.

2.22. Substituir imediatamente os profissionais em caso de férias, licenças, ausências temporárias, ou a pedido da CONTRATANTE, nos casos em que a qualidade do atendimento esteja prejudicada.

2.23. Subsidiar a CONTRATANTE com informações necessárias ao fiel e integral cumprimento contratual.

2.24. Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos serviços.

2.25. Iniciar a prestação do serviço nos prazos previstos no Anexo I – Termo de Referência, após a assinatura do contrato e mediante solicitação da CONTRATANTE.

2.26. Comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre a execução dos serviços prestados.

2.27. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução do objeto do presente contrato, mesmo que para isso outra solução não prevista tenha que ser apresentada para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE, desde que de responsabilidade da CONTRATADA.

2.28. Acatar as políticas de tecnologia da informação definidas pela CONTRATANTE.

2.29. Identificar e comunicar ao Fiscal de Contrato quaisquer evidências de violações das políticas de tecnologia da informação nos equipamentos atendidos.

2.30. Comunicar ao fiscal de contrato quaisquer problemas que dificultem ou impeçam a execução parcial ou total dos serviços, seja de natureza técnica, seja de relacionamento com usuários, seja qualquer outro impedimento.

2.31. A CONTRATADA sujeita-se às demais obrigações impostas pelo edital - em especial seu Anexo I – Termo de Referência - e pelas normas legais.

CLÁUSULA III

GARANTIA FINANCEIRA

3.1. A CONTRATADA prestará, após a assinatura do Instrumento Contratual e antes de iniciar a execução dos serviços, garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado do Contrato (constante na proposta de preço da CONTRATADA), conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº. 8.666/93.

3.2. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pelo CONTRATANTE.

3.3. O valor da garantia reverterá, integralmente, em favor do TRIBUNAL, ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da CONTRATADA, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

3.4. A garantia somente será restituída à CONTRATADA após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

CLÁUSULA IV
OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL

4.1. Efetuar os pagamentos devidos em função do presente Contrato, estritamente de acordo com o disposto na Cláusula VII do presente Instrumento.

4.2. Permitir o acesso do pessoal da CONTRATADA ao local de execução dos serviços, colaborando para a tomada de medidas necessárias à prestação dos mesmos, exigindo sempre a carteira de identificação dos seus empregados.

4.3. Impedir que terceiros não autorizados tenham acesso aos locais de trabalho.

4.4. Somente permitir a retirada de qualquer equipamento ou material de propriedade da CONTRATADA, mediante recibo, em impresso próprio da mesma.
4.5 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços.

4.6. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, de acordo com os padrões de qualidade definidos neste Termo de Referência, podendo sustar ou recusar qualquer serviço que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas usuais.

4.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

4.8. Realizar a mais ampla fiscalização sobre a fiel entrega e execução dos serviços objeto deste contrato, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA.

4.9. Avaliar a qualidade da execução dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte.

4.10. Exigir o cumprimento de todos os itens deste contrato, segundo suas especificações.

CLÁUSULA V

DA VIGÊNCIA

5.1. A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da publicação da súmula contratual na Imprensa Oficial, prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, consoante artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.
5.2. A CONTRATADA deverá enviar ao TRIBUNAL um ofício, no mínimo 120 dias antes do fim da vigência do contrato, manifestando seu interesse ou não na renovação contratual.
5.2.1. Caso a CONTRATADA ou o TRIBUNAL manifeste o não interesse na renovação contratual, a CONTRATADA deverá enviar, em até 5 (cinco) dias úteis, um plano de transferência de conhecimentos, conforme item 4.3 do Anexo I – Termo de Referência.
CLÁUSULA VI
DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1. A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte do Tribunal, através de representante da Supervisão de Informática (SINF).

6.2. A Fiscalização será exercida no interesse do Tribunal, não implicando corresponsabilidade pela execução do objeto e não exime a contratada de suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução do mesmo.
6.3. A Fiscalização realizará minucioso exame do objeto a fim de dirimir quaisquer dúvidas, à vista do exigido neste Instrumento.

6.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem qualquer ônus para o Tribunal, sem prejuízo da incidência das sanções previstas neste Edital.

6.5. As ordens de serviço entregues deverão ser submetidas ao Fiscal, que realizará a análise do atendimento dos níveis de serviço estabelecidos no Edital, especialmente no item 8.3 e no Encarte 3 do Anexo I – Termo de Referência.
6.6. O recebimento do objeto deste contrato obedecerá ao disposto no Anexo I do edital do Pregão Eletrônico nº 04/2019 e à Resolução TCE/RS nº 1.033/2015.
CLÁUSULA VII
DO PREÇO, DA DOTAÇÃO E DO PAGAMENTO

7.1. O preço da Hora de Serviço Técnico (HST), a ser pago pelo TRIBUNAL, referente ao objeto descrito neste Contrato, é de R$ ___ (_______), assim constituído:

	ITEM
	SERVIÇO
	VALOR/HST
	QUANTD. ESTIMADA
	VALOR TOTAL

	1
	Desenvolvimento de Software
	
	16.896 HST
	

	2
	Qualidade de Software
	
	4.224 HST
	

	3
	Teste de Software
	
	8.448 HST
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO: R$ _________ (_____________________)


7.1.1. O preço contratado será considerado completo, incluindo despesas de frete e seguro e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão de obra especializada, leis sociais, administração, lucros, e qualquer outra despesa não especificada, porém necessária à correta consecução deste Contrato.
7.2. A despesa deste objeto será deduzida do saldo da dotação consignada à Unidade Orçamentária 0201, Atividade 6304, Classificação Econômica 3.3.90.40.4099 – Outros Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação.
7.3. O Contratado deverá apresentar mensalmente nota fiscal ou documento equivalente de cobrança referente às ordens de serviço entregues e aceitas pelo Fiscal durante o mês antecedente, na Supervisão de Informática, localizada no 2º andar do Palácio Flores da Cunha, na Rua Sete de Setembro nº 388, Centro Histórico – Porto Alegre/RS.
7.3.1. Somente serão aceitas notas fiscais eletrônicas, conforme Protocolo ICMS 42/09, vigente desde 1º de dezembro de 2010 e incorporado ao Regulamento do ICMS do RS, em seu Livro II, Artigo 26-A, Inciso VIII. As notas Fiscais Eletrônicas podem ser enviadas ao Serviço de Finanças através de e-mail, endereço sefin@tce.rs.gov.br. Quaisquer dúvidas com relação à Nota Fiscal Eletrônica poderão ser encaminhadas ao e-mail nfe@sefaz.rs.gov.br.   

7.3.2. As notas fiscais eletrônicas devem ser enviadas ao fiscal e ao Serviço de Finanças, este através do endereço eletrônico sefin@tce.rs.gov.br.
7.3.3. Os pagamentos não poderão ser efetuados por ordem de pagamento, nos termos da IN TE nº 01/2015, de 23 de março de 2015.
7.3.4. Durante o período de recesso anual do Tribunal, do dia 20 de dezembro a 6 de janeiro, não serão recebidos documentos fiscais e, portanto, não haverá procedimento de pagamento. Diante disso, será informada, até o início de dezembro, a última data possível para apresentação de documento fiscal.

7.4. O pagamento será realizado consoante a Resolução nº 1.033/2015, deste Tribunal de Contas.

7.5. Respeitadas a ordem de classificação dos créditos e as listas, o pagamento será efetuado no prazo de xx (xxxxxxx) dias, a contar da apresentação da nota fiscal ou documento equivalente de cobrança.

7.6. Vencido o prazo de que trata o subitem anterior sem que tenha ocorrido o pagamento, o valor devido será atualizado monetariamente entre as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IGP/M, acrescido de juros de 0,033% ao dia.

7.7. O valor a ser pago será reajustado anualmente, a contar da data da proposta, na proporção da variação do IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), de acordo com o art. 28, § 1º, da Lei Federal nº 9.069/95, combinado com os arts. 2º e 3º, caput e § 1º, da Lei Federal nº 10.192/01.

7.7.1. Considera-se, como data da proposta, a data limite para apresentação das mesmas ou a data do lance ofertado, se esta for posterior.
CLÁUSULA VIII
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no contrato, pela execução desses serviços em desacordo com o estabelecido no contrato, ou pelo descumprimento das obrigações contratuais, o TRIBUNAL poderá aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas discriminadas nos itens abaixo, observada a gravidade da ocorrência, sem prejuízos das demais sanções penais previstas na legislação vigente:

· Advertência, por escrito, na constatação de falhas de pouca gravidade. Em caso de reincidência, será aplicada multa;

· Multa de 5% (cinco por cento) do valor referente à ordem de serviço, devidamente atualizado, quando deixar de cumprir, no todo ou em parte, qualquer das obrigações assumidas ou realizá-las em desacordo com as orientações;

· Multa de 10% (dez por cento) do valor referente à ordem de serviço, na hipótese de já ter sofrido punição na forma prevista na alínea anterior;

· Multa de 30% sobre o valor do contrato, excluídas as obrigações já executadas, em caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de outras sanções cabíveis e da rescisão contratual; 

· Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato;

· Impedimento de licitar e contratar com o Estado, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

· Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, sem prejuízo das multas previstas no contrato.

8.2. A não observância do prazo máximo para a realização dos serviços implicará multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor da ordem de serviço, limitada a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia, e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida;

b) 15% (quinze por cento) sobre o valor da ordem de serviço, em caso de atraso na execução do objeto por período superior ao previsto na alínea “a”.

8.3. Na aplicação das sanções administrativas serão garantidos o contraditório e a ampla defesa.
8.4. No caso de aplicação de multa, a CONTRATADA será notificada, por escrito, da referida sanção administrativa e do prazo para recolher a importância ao TRIBUNAL.

8.5. O TRIBUNAL poderá atenuar o percentual da multa relativa a obrigações contratuais secundárias.

8.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, podendo o Tribunal efetuar as devidas compensações para quitação dos débitos.

8.7. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, devida e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.

8.8. A empresa inadimplente de suas obrigações será cadastrada no CADIN (Cadastro de Inadimplentes) e/ou CFIL (Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual), sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

8.8. As penalidades previstas não serão aplicadas no caso de falta de providências por parte do TRIBUNAL na observância de suas obrigações, que diretamente influam no cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, ou ainda, no caso de força maior devidamente comprovada.

CLÁUSULA IX
DA RESCISÃO DO CONTRATO

9.1. A inexecução total ou parcial do futuro contrato ensejará a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93, e suas alterações.

9.2. O ato será formalmente motivado nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme parágrafo único do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

9.3. A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito do TRIBUNAL, nos casos previstos no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, no que couber, ou por interesse expresso da Administração;

b) consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para a Administração, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente; ou
c) judicial, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Respeitadas as disposições deste Contrato, passam a integrar este Instrumento e terão plena validade entre as partes contratantes o edital e a proposta comercial.

10.2. Todas as comunicações relativas ao presente Contrato serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama, e-mail ou fax, na sede do TRIBUNAL ou da CONTRATADA.

10.3. Aplicam-se a Lei nº 10.520/02, a Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, a Lei Estadual nº 13.191/09, o Decreto Estadual nº 42.020/02 e o Decreto Federal nº 5.450/05, além da Resolução TCE/RS nº 865/09, e, em especial, os artigos 77, 78, 79, 80, 81, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93.
10.4. Haverá consulta ao Cadastro Informativo das Pendências perante Órgãos e Entidades da Administração Estadual - CADIN/RS, nos termos da Lei Estadual nº 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 36.888/96, bem como ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS, nos termos da Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250/03, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, nos termos da Lei Federal nº 12.846/13, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/15 e outros que a legislação em vigor determinar.
CLÁUSULA XI

DO FORO

É competente o Foro da Comarca de Porto Alegre - RS para dirimir quaisquer litígios oriundos deste Contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que lido e achado conforme vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Porto Alegre, xx de xxxxxxxxxx de 2019.


	SANDRO CORREIA DE BORBA,

Diretor-Geral do TCE/RS.


	CONTRATADA,

(cargo).


TESTEMUNHAS:

____________(assinatura)____________          ____________(assinatura)____________

Nome:




Nome:

Documento:



Documento:

__________________________________          ___________________________________

Endereço 



Endereço
� Além da documentação de habilitação, o vencedor deverá enviar comprovação dos dados bancários para cadastro junto à Pagadoria deste Tribunal. (ex: cópia de um cheque, do cartão do banco ou do cabeçalho de extrato bancário)


� Resolução TCE/RS 1.033/18


Art. 5º § 2º  Os contratos de compras e serviços de baixo valor, excetuados os serviços de engenharia, que são regidos pelo disposto no caput, deverão observar prazo próprio de pagamento, a ser efetuado em até cinco dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal e/ou fatura.


(...)


Art 3º Parágrafo único.  Consideram-se de baixo valor os contratos de compras e serviços, salvo os de engenharia, cujo valor contratado, correspondente a todas as parcelas previstas ou estimadas, não ultrapassem o limite do artigo 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.


(...)


Lei 8.666/93


Art. 24.  É dispensável a licitação: (...)


II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;


(...)


Decreto nº 9.412/18


Art. 1º  Os valores  estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos:


II - para compras e serviços não incluídos no inciso I:


a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);


� No mínimo, 60 (sessenta) dias.
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